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Os edifícios são um setor da sociedade com um peso muito importante na fatura energética de um país. 
Atualmente, representam cerca de 40% do consumo de energia final da UE perspetivando-se uma 
tendência de crescimento sustentado desse valor nas próximas décadas. A diretiva europeia 
2010/31/EU sobre a performance energética dos edifícios procura estimular os estados-membros a 
construir edifícios de alta eficiência energética com o menor consumo de energia primária possível e 
com integração de energias renováveis, sempre numa ótica de custo ótimo do investimento. Em 
Portugal, a transposição da diretiva encontra-se em curso, com a revisão dos diplomas legais SCE, 
RCCTE e RSECE que, entre outros temas, engloba um método de classificação energética dos 
edifícios distinto do atual.  
A presente dissertação aborda este tema, fazendo uma comparação entre os dois métodos tendo por 
base um caso de estudo de um edifício de serviços com uma tipologia de escritórios. Adicionalmente, 
é feita uma análise energética desse caso sobre condições operacionais distintas, propondo-se uma 
série de padrões de utilização associados à ocupação, iluminação e equipamentos com o objetivo de se 
aferir um eventual impacto na classificação energética do edifício. Este procedimento é repetido para 
um edifício com necessidades quase nulas de energia inspirado no caso de estudo. Este edifício 
considera a implementação simultânea de medidas da melhoria da eficiência energética do lado da 
procura a nível dos equipamentos, envolvente e sistema de iluminação e do lado da oferta pela 
instalação de um  sistema fotovoltaico. No melhor dos cenários estudados consegue-se uma procura 
mínima de energia primária de 158,91 kWhEP m-2 ano-1 com as energias renováveis a satisfazerem 
77% dos consumos anuais totais. 
Em ambas as análises efetuadas, os resultados obtidos apontam no sentido dos padrões de utilização 
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Buildings constitute a society sector with relevant weight in the energy bill of a country. Currently, 
they represent about 40% of EU final energy consumption, foreseeing up a sustainable growth trend in 
the next decades. European directive 2010/31/EU addresses the energy performance of buildings and 
stimulates member-states to engineer high-energy efficiency buildings with the least primary energy 
consumption as possible always on an optimal-cost perspective of the investment. In Portugal, there is 
an ongoing process of transposing the directive that includes the revision of legal documents SCE, 
RCCTE and RSECE which, among other themes, encompasses a methodology of energy rating of 
buildings distinct of the current one.  
The present dissertation addresses this theme by doing a comparison between the two methods on 
basis of a case-study of an office building. Additionally, it is made an energy analysis of the case on 
different operational conditions, proposing a series of usage patterns associated with occupation, 
lighting and equipment with the goal of determining their impact on the energy rating of the building. 
This procedure is then repeated on a high-energy efficient model of the same building. This model 
considers the implementation of demand-side energy efficient measures at the levels of equipment, 
building envelope, lighting system and supply-side with the installation of a PV system. In best case 
scenario, a minimum energy demand of 158,91 kWhPE m-2 ano-1 is achieved with a 77% share of 
renewables on annual energy balance.  
Results from both analysis support the conclusion that usage patterns do not influence energy rating of 
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𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑓,𝑛𝑜𝑣𝑜𝑠 Indicador de eficiência energética de referência para novos edifícios de serviços 
 [kgep m-2 ano-1] 
𝐼𝐸𝐸𝑇,𝑛𝑜𝑚  Indicador de eficiência energética nominal relativo aos consumos com equipamento e 
ventilação                [kgep m-2 ano-1] 
𝜆  Condutividade térmica                     [W m-1 K-1] 
𝑁𝐼1  Valor limite das necessidades nominais de energia útil para o aquecimento na região 
climática de referência I1-V1 Norte                        [kWh m-2 ano-1] 
  
 
𝑁𝐼𝑖  Valor limite das necessidades nominais de energia útil para o aquecimento – caso de 
estudo                [kWh m-2 ano-1] 
𝑁𝑉1  Valor limite das necessidades nominais de energia útil para o arrefecimento na região 
climática de referência I1-V1 Norte                      [kWh m-2 ano-1] 
𝑁𝑉𝑖  Valor limite das necessidades nominais de energia útil para o arrefecimento – caso de 
estudo                           [kWh m-2 ano-1] 
𝑃𝑑  Pé-direito                        [m] 
𝜌  Densidade                 [kg m-3] 
𝑅𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙  Resistência térmica total de um elemento                    [m2 K W-1] 
𝑄𝑎𝑞,𝑛𝑜𝑚  Consumo nominal de energia para aquecimento                              [kgep ano-1] 
𝑄𝑎𝑟𝑟,𝑛𝑜𝑚 Consumo nominal de energia para arrefecimento                 [kgep ano-1] 
𝑄𝑜𝑢𝑡 ,𝑛𝑜𝑚 Consumo nominal de energia não ligado ao aquecimento e arrefecimento  
   [kgep ano-1] 
𝑈𝑐𝑜𝑏  Coeficiente de transmissão térmica da cobertura       [W m-2 K-1] 
𝑈𝑝𝑎𝑣  Coeficiente de transmissão térmica do pavimento térreo     [W m-2 K-1] 
𝑈𝑝,𝑒𝑥𝑡  Coeficiente de transmissão térmica das paredes exteriores    [W m-2 K-1] 
𝑈𝑟𝑒𝑓,𝑣𝑒𝑟𝑡  Coeficiente de transmissão de referência dos elementos opacos verticais  
  exteriores ou interiores                 [W m-2 K-1] 
𝑈𝑟𝑒𝑓,ℎ𝑜𝑟𝑖𝑧  Coeficiente de transmissão de referência dos elementos opacos horizontais exteriores 
ou interiores                  [W m-2 K-1] 
𝑈𝑟𝑒𝑓,𝑣  Coeficiente de transmissão de referência dos vãos envidraçados            [W m-2 K-1] 
𝑈𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙  Coeficiente de transmissão térmica total de um elemento            [W m-2 K-1] 
𝑈𝑤  Coeficiente de transmissão das janelas               [W m-2 K-1] 
𝑉  Volume interior              [m3] 
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1. Introdução 
1.1 Contexto  
Os paradigmas de desenvolvimento sócio-económico têm exibido continuamente, ao longo da história 
da humanidade, uma tendência de pressão (exploração) crescente sobre as reservas dos recursos 
naturais, principalmente daqueles cujas reservas são limitadas como o carvão, o gás natural ou o 
petróleo. 
 
Essa pressão sofreu um aumento exponencial com o advento da Revolução Industrial a uma escala 
global a partir do século XIX e continua até aos dias de hoje sem dar mostras de abrandamento a 
curto-médio prazo. Efetivamente, e segundo dados da Agência Internacional de Energia (IEA, 2011), 
nas quatro últimas décadas verificou-se globalmente um aumento gradual do consumo de energia 
final. Como se pode constatar pela observação da Fig. 1.1, os combustíveis fósseis foram durante 
muito tempo (e continuam a ser) os principais recursos primários a serem explorados, constituindo 
ainda a base das economias da esmagadora maioria dos países, tanto desenvolvidos como emergentes 
(China, Índia, Brasil, entre outros). 
 
 
Fig. 1.1 - Evolução, por combustível, do total mundial de consumo de energia final (Mega toneladas 
equivalente de petróleo – Mtep) de 1971 até 2009. Fonte: IEA, Key World Energy Statistics (2011) 
 
 
A grande maioria dos consumos de energia sempre esteve localizada nos países pertencentes à OCDE, 
que engloba uma boa parte dos países europeus mais importantes e os Estados Unidos. Porém, nos 
últimos anos, tem-se assistido a uma estabilização dos consumos desses países enquanto que nos 
países emergentes tem-se verificado um aumento de consumos assinalável (Fig. 1.2). 
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Fig. 1.2 - Evolução do consumo de energia final por região do globo (Mega toneladas equivalente de 
petróleo – Mtep) de 1971 até 2009. Fonte: IEA, Key World Energy Statistics (2011) 
 
Uma parte muito relevante do consumo de energia final está localizado nos países europeus da OCDE, 
verificando-se recentemente (2009) uma distribuição de cerca de 34% do consumo total por esses 
países, sobrando 50% e 16% do consumo para os países da OCDE das Américas e Ásia/Oceânia, 
respetivamente.     
 
De um modo geral, o setor dos edifícios (englobando os de serviços e residenciais, entre outros) tem 
progressivamente assumido ao longo dos anos o papel de maior consumidor de duas formas de energia 
final: o gás natural e a eletricidade. Com efeito, no período entre 1973 e 2009, assistiu-se a um 
aumento de 9% no consumo de gás natural para este setor, de 40% para 49%, ultrapassando mesmo a 
cota da indústria, que entretanto  sofreu uma redução na ordem dos 20%. Na eletricidade registou-se 
um aumento de cerca de 14% (44% para 58%), verificando-se a mesma ultrapassagem desta feita por 
uma redução na indústria de 13%. Em sentido inverso, o carvão e o petróleo passaram a ter menos 
peso no âmbito da sua utilização em edifícios. 
 
Analisando o consumo de energia final por setor de atividade na UE a 27 países durante as duas 
últimas décadas, observa-se um aumento continuado do consumo de energia por parte dos edifícios, 
com particular incidência nos edifícios de serviços. Verifica-se também que o setor dos transportes é o 
maior consumidor, seguido do setor residencial e da indústria. Os outros setores têm uma relevância 
mínima (Eurostat, 2012) (Fig. 1.4). 
 
Paralelamente a isto, nos últimos anos da UE, os combustíveis fósseis têm perdido alguma influência 
no abastecimento das redes energéticas destacando-se cada vez mais o papel das energias renováveis. 
A tomada de consciência por parte dos estados e seus cidadãos da importância crescente da 
sustentabilidade energética e a necessidade de investir em tecnologias e práticas cada vez menos 
prejudiciais ao meio ambiente, tem levado a uma mudança (embora lenta) de paradigma (Fig. 1.3). 
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Fig. 1.3 - Evolução, por fonte de energia, da conversão de energia primária na UE a 27 entre 1999 e 
2010. Fonte: Eurostat, Energy Statistics (2012) 
 
Fig. 1.4 – Consumo de energia final por setor de atividade na UE a 27, entre 1990 a 2010. Fonte: 
Eurostat, Energy Statistics (2012) 
 
Fig. 1.5 - Distribuição do consumo de energia final por setor de atividade na UE a 27 no ano de 2010, 
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Em 2010, o setor dos edifícios, considerado como a soma dos edifícios residenciais e de serviços, 
totaliza cerca de 40% do consumo total de energia final da UE (Fig. 1.5). Atualmente, perspetiva-se 
que este setor venha a ter um peso cada vez maior no futuro, estimando-se um crescimento anual dos 
consumos para os edifícios de serviços da ordem dos 0,7% e dos 0,2% para os edifícios residenciais, 
pelo menos até 2035 (EIA, 2011). 
 
Com o objetivo de se caminhar para uma utilização mais racional e prudente dos recursos naturais, por 
forma a assegurar a sua sustentabilidade e também para se conseguirem atingir as metas de eficiência 
energética e de emissões de gases com efeito de estufa (GEE) que o Protocolo de Quioto exige; o 
Parlamento Europeu aprovou em 16 de Dezembro de 2002 a diretiva 2002/91/CE também conhecida 
como Energy Performance of Buildings Directive- EPBD (European Commission, 2002) Esta diretiva 
visa a promoção da melhoria do desempenho energético dos edifícios da Comunidade Europeia. Isso 
deve ser feito tendo em conta três aspetos essenciais:  
• As condições climáticas externas e locais características de cada país; 
• Exigências em termos de ambiente anterior (conforto térmico); 
• Rentabilidade económica. 
A diretiva estabelece ainda requisitos em matéria de: 
• Metodologia de cálculo do desempenho energético integrado dos edifícios; 
• Aplicação de requisitos mínimos para o desempenho energético dos novos edifícios e edifícios 
sujeitos a grandes obras de renovação;   
• Inspeção regular de caldeiras e instalações de ar condicionado;  
• Certificação energética dos edifícios.  
 
No caso de Portugal a transposição desta diretiva foi feita através da aprovação de três diplomas 
legais: os Decretos-Lei 78,79 e 80/2006 de 4 de Abril, respetivamente o Sistema Nacional de 
Certificação Energética e da Qualidade do Ar Interior nos Edifícios (SCE, 2006), o Regulamento dos 
Sistemas Energéticos de Climatização em Edifícios (RSECE, 2006) e o Regulamento das 
Características de Comportamento Térmico dos Edifícios (RCCTE, 2006). 
 
O RSECE constituía o antigo Decreto-Lei nº 118/98 de 7 de Maio e a sua reformulação em 2006 veio 
substituir o Decreto-Lei nº 156/92 de 9 de Julho, que nunca chegou a ser aplicado e que visava 
regulamentar a instalação de sistemas de climatização em edifícios. O RCCTE era originalmente o 
Decreto-Lei nº40/90. Este documento teve um impacto importante na melhoria da qualidade de 
construção nas últimas décadas em Portugal, normalizando, entre outras práticas, a aplicação de 
isolamento térmico nos edifícios. O SCE foi criado inicialmente em 2006 em conjunto com a revisão 
dos outros dois regulamentos e introduziu o Sistema de Certificação Energética dos edifícios, uma 
novidade até então. O RSECE estabeleceu, entre outros aspetos, condições no projeto de novos 
sistemas de climatização, limites máximos de consumo de energia nos grandes edifícios de serviços 
existentes e nos edifícios novos sobre condições nominais. O RCCTE estabeleceu as regras a observar 
no projeto de todos os edifícios de habitação e dos edifícios de serviços sem sistemas de climatização 
centralizados.  Essas regras  tiveram o objetivo de satisfazer as exigências de conforto térmico e 
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A 19 de Maio de 2010 foi aprovada a revisão da EPBD (EPBD recast) através da diretiva europeia 
2010/31/EU. Esta decisão vem na sequência de vários conselhos e diretivas europeias que 
estabeleceram três metas vinculativas para todos os estados-membros a atingir até 2020: 
 
• Redução do consumo de energia da UE em 20% através de um aumento da mesma ordem da 
eficiência energética; 
• Redução em 20% das emissões de GEE em relação aos níveis de 1990;  
• 20% do consumo de energia total da UE tem de ser satisfeito por fontes de energia renovável. 
 
A nova diretiva vem clarificar e reforçar as disposições da antiga diretiva e estabelecer novas 
disposições. Entre elas, destacam-se as seguintes: 
• Os estados-membros têm a responsabilidade de estabelecer requisitos mínimos de 
desempenho energético dos edifícios que tenham em conta o balanço entre os investimentos 
feitos e as poupanças energéticas durante o seu ciclo de vida (análise de custo-ótimo feita com 
base numa metodologia comparativa definida pela Comissão Europeia);   
• Nas grandes renovações de edifícios existentes, o desempenho energético do edifício ou da 
sua parte renovada deve ser melhorado, através da implementação de medidas com ótimo de 
rentabilidade; 
• Os sistemas técnicos dos edifícios, englobando AVAC e AQS, quer sejam instalados de raiz 
(novos), substituídos ou melhorados devem obedecer a um conjunto de requisitos mínimos de 
desempenho energético; 
• Os estados-membros devem assegurar que a partir de 31 de Dezembro de 2020 todos os novos 
edifícios a construir são edifícios de energia quase zero1 (em inglês, near Zero Energy 
Building - nZEB). Além disso, a partir de 31 de Dezembro de 2018, todos os novos edifícios 
ocupados ou que sejam propriedade de entidades públicas devem ser nZEB; 
• Obrigatoriedade da emissão e afixação de certificado energético em local visível em edifícios 
abertos ao público com área útil de pavimento �𝐴𝑝� superior a 500 m2. A partir de 9 de Julho 
de 2015 este limite é reduzido para 250 m2. Adicionalmente, existe a obrigação de emissão de 
certificado para construção, venda ou arrendamento de um edifício; 
• Inspeções periódicas aos sistemas de ar condicionado com potência térmica superior a 12 kW 
e aos sistemas de aquecimento com caldeiras com potência térmica superior a 20 kW. 
 
 
A transposição da diretiva deve ser concluída, dependendo dos requisitos, entre 9 de Julho de 2012 e 9 
de Julho de 2013. Em Portugal o processo de transposição já começou e encontra-se neste momento 
em curso. Espera-se que a nova organização do quadro legislativo traga uma grande melhoria da 
eficiência energética do edificado português e traduza da melhor maneira o espírito de compromisso 
patente na diretiva 2010/31/EU quanto a esse tema. 
  
                                                   
1 Adotou-se esta tradução simplificada do termo nZEB. O termo oficial em português, presente na 
diretiva 2010/31/EU, é “Edifícios com necessidades quase nulas de energia”. 
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1.2 Edifícios de energia zero  
Um edifício de energia zero (Net Zero Energy Building - NZEB) ou de balanço energético nulo é um 
edifício que apresenta um equilíbrio entre a quantidade de energia que consome entre todas as 
necessidades energéticas que tem (aquecimento, arrefecimento, iluminação, AQS, etc) e a quantidade 
de energia que é fornecida ao edifício, ou o que este produz, para satisfazer essas necessidades. A Fig. 
1.6 representa esquematicamente este conceito: 
 
Fig. 1.6 - Representação esquemática do conceito de edifício de energia zero. Fonte: (Sartori, 
Napolitano, & Voss, Net zero energy buildings, 2012)  
 
Os edifícios de balanço energético positivo, situam-se acima da linha de balanço nulo e os de balanço 
negativo, isto é, que consumem mais energia do que aquela que produzem situam-se abaixo dessa 
linha. Como caminho para alcançar o estado ideal de NZEB, há que em primeiro lugar seguir no 
sentido do aumento da eficiência energética, ou seja, a redução progressiva das necessidades 
energéticas do edifício de um estado de referência (ou padrão de construção) de elevado consumo até a 
um estado de baixo consumo. Isso pode ser feito através de um conjunto distinto de medidas que 
incluem: 
• Utilização de estratégias e sistemas passivos, sistemas de controlo dos níveis de iluminação 
pelas densidades de ocupação ou intensidade da iluminação natural, uso mais proeminente da 
ventilação natural em detrimento da mecânica; 
• Utilização de tecnologia de construção que garanta uma boa qualidade térmica da envolvente 
e otimização dos ganhos solares; 
• Sistemas de iluminação, AVAC e restantes equipamentos mais eficientes. 
 
A definição de nZEB proposta pelo Artigo 2º da diretiva 2010/31/EU partilha desta lógica: um nZEB é 
um edifício de elevada performance energética, cujas reduzidas necessidades energéticas devem ser 
predominantemente satisfeitas por sistemas renováveis situados no edifício ou em local próximo. Um 
nZEB, portanto, é uma aproximação a um NZEB, no sentido em que ambos apresentam necessidades 
energéticas muito reduzidas, mas o primeiro ainda consome ligeiramente mais energia do que aquela 
que produz, enquanto que o segundo consome o mesmo que produz. 
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No entanto, a definição de nZEB proposta pelo Parlamento e Conselho europeus não inclui a definição 
de um limite máximo para as necessidades energéticas (em kWh m-2 ano-1) nem sequer esclarece as 
questões do quão próximo devem estar (ou quão longe podem estar) os sistemas renováveis de um 
edifício nZEB ou quais os consumos de energia do edifício que devem ser contabilizados, conforme a 
tipologia do mesmo (os que vão para além do aquecimento, arrefecimento e AQS - regulados). Todos 
estes temas estão atualmente em debate entre os estados-membros. 
Uma abordagem possível é a definição de um intervalo comum das necessidades para todos os 
estados-membros em que: 
• O limite superior (menos ambicioso) corresponde à procura energética associada às diferentes 
tipologias de edifícios e que decorre do princípio de custo-ótimo patente na revisão da EPBD 
(Artigo 5º); 
• O limite inferior (mais ambicioso) é definido pelos resultados da implementação da melhor 
tecnologia (mais eficiente) disponível no mercado. 
 
As condições específicas de cada país, essencialmente relacionadas com o clima e a economia, mas 
não só, determinam qual o valor mais adequado naquele intervalo (BPIE, 2011). 
 
Outros conceitos como as casas passivas (Passivhaus) podem funcionar como estímulo às definições 
de nZEB a adotar pelos estados membros. Este princípio de construção estabelece requisitos em 
termos das necessidades anuais de aquecimento e arrefecimento: ambas não devem ultrapassar os 15 
kWh m-2 ano-1 sem recorrência a sistemas de ar condicionado. O uso específico de energia primária 
para todas as aplicações domésticas (aquecimento, arrefecimento e equipamentos) não deve exceder os 
120 kWh m-2 ano-1. A envolvente exterior deve respeitar valores baixos do coeficiente de transmissão 
térmica: máximo de 0,15 W m-2 K-1 para os elementos opacos e 0,8 W m-2 K-1 para os vãos 
envidraçados, além das janelas terem valores do fator solar a rondar os 0,5. A ventilação mecânica é 
dispensada em detrimento da ventilação natural e de sistemas de recuperação do calor (eficiência 
superior a 75%) do ar rejeitado do interior do edifício, que é transferido para o ar novo que entra 
através de um permutador de calor (Passive House Institute, 2012). Estes e outros requisitos conduzem 
à construção de edifícios altamente eficientes do ponto de vista energético com necessidades mínimas 
de aquecimento e arrefecimento e ótimo conforto térmico. 
 
A aplicação do conceito Passivhaus não está limitada a edifícios residenciais, existindo alguns casos 
de aplicação a edifícios de escritórios, entre outras tipologias (EnOB, 2012). Os elevados custos de 
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1.3 Objetivos e metodologia 
Este trabalho tem como principais objetivos: 
1. Aplicar a metodologia preconizada no RSECE a um modelo de escritórios novo; 
2. Comparar a avaliação energética do edifício com base nas condições nominais (Asset rating) 
por comparação com um edifício de referência conforme preconizado na revisão 
regulamentar; 
3. Avaliar o impacto de diferentes padrões de utilização na classificação energética dos edifícios, 
quando classificados em condições operativas (Operational Rating); 
4. Perspetivar as possibilidades dos nZEB’s dependerem dos padrões de uso dos seus ocupantes. 
 
 
No decorrer desta tese serão apresentadas sucessivas avaliações energéticas de um caso de estudo, 
avaliações essas que seguirão as metodologias dispostas nos “Documentos de trabalho das Comissões 
Executivas para a Revisão Regulamentar (2012)2” (revisão legislativa que transpõe para a legislação 
nacional a diretiva 2010/31/EU), além do disposto no Anexo IX do RSECE, em particular o atual 
método de cálculo do indicador de eficiência energética (IEE). Isto é feito para permitir uma 
comparação entre os resultados do método de cálculo atual e o que se prevê que possa entrar em vigor, 
assim como do método de determinação da classe energética dos edifícios.  
A escassez de informação que foi possível recolher sobre o caso de estudo na qual não se inclui, 
nomeadamente, os consumos efetivos do edifício patentes nas suas faturas energéticas; levou a que se 
trabalhasse o edifício na ótica de um edifício novo segundo um exemplo de estudo puramente teórico. 
Assim, e de acordo com a revisão regulamentar, o método base para a determinação do IEE de um 
pequeno edifício de serviços (PES) novo é a simulação dinâmica detalhada multizona. O conjunto de 
simulações utilizadas como auxílio para a determinação do IEE em cada tópico abordado neste 
trabalho é realizado pelo software EnergyPlus versão 7.0.0.036; desenvolvido pelo Departamento de 
Energia do Governo norte-americano (Department of Energy – DOE) e que permite modelar a 
performance energética dos edifícios. Os modelos geométricos utilizados como input das simulações 
são elaborados numa das interfaces gráficas do Energy Plus: o DesignBuilder versão 3.0.0.104. Esta 
ferramenta foi desenvolvida no Reino-Unido com o objetivo de facilitar a simulação energética 










                                                   
2 Por uma questão de confidencialidade da informação, na elaboração desta tese, evitaram-se 
transcrições integrais do documento. 
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1.4 Estrutura 
Esta dissertação contém 7 seções e 1 anexo cujo conteúdo se descreve a seguir. 
A presente seção (Seção 1) introduz o contexto em que o trabalho desenvolvido se insere, explicitando 
os conceitos essenciais e os regulamentos legais que lhe servem de suporte e esclarecendo as metas 
que se pretendem atingir com a sua elaboração, assim como a sua organização e contributo original. 
Na Seção 2 detalha-se o processo de simulação dinâmica multizona do edifício Z sobre as condições 
nominais do RSECE e repete-se uma simulação desse tipo para o modelo do edifício de referência, na 
ótica da revisão regulamentar. 
Na Seção 3 são propostos distintos padrões de utilização do edifício Z e apresentados os resultados das 
respetivas simulações dinâmicas multizona. 
Na Seção 4 descrevem-se as medidas propostas para melhoria da eficiência energética do edifício Z. 
Na Seção 5 analisam-se o resultados das medidas incluídas na Seção 4 e definem-se várias hipóteses 
de nZEB baseadas no caso de estudo. 
Na Seção 6 determina-se o comportamento energético de um casos definidos na Seção 5 sobre a 
influência dos padrões da Seção 3. 
Na seção 7 é feita uma análise crítica e são retiradas conclusões do estudo efetuado. 
No Anexo A é apresentada uma série de plantas, alçados e cortes do edifício Z. 
 
1.5 Motivação e contibuto original 
As variáveis com maior influência na classe energética atribuída a um dado edifício são: 
• A qualidade termofísica da sua envolvente (valores dos coeficientes de transmissão térmica – 
U [W m-2 K-1] dos elementos construtivos verticais e horizontais) que determina se os fluxos 
de calor de e para o edifício são mais ou menos intensos. Uma envolvente com um valor 
médio de U elevado geralmente leva a um aumento das necessidades energéticas para 
climatização e manutenção do conforto térmico interior; 
• As propriedades óticas e termofísicas dos vãos envidraçados. Estas determinam a quantidade 
de radiação solar transmitida para o interior do edifício e o fluxo de calor associado, o que tem 
um impacto no modo como se utiliza a iluminação artificial e na carga térmica de 
arrefecimento do edifício; 
• A presença sistemas de AVAC e a sua eficiência energética. Sistemas pouco eficientes ou mal 
dimensionados apresentam consumos de energia excessivos. 
 
Para além destas, cujos efeitos na eficiência energética dos edifícios estão devidamente comprovados, 
pretende-se com este trabalho contribuir para as respostas às seguintes questões: Até que ponto o fator 
humano, isto é, os hábitos de utilização dos ocupantes de um edifício nas suas diversas vertentes 
(densidade de ocupação dos espaços, uso da iluminação artificial, uso dos equipamentos instalados) 
influi na classificação energética desse edifício? Dois ou mais conjuntos de utilizações distintas do 
edifício conduzem a uma mesma classificação energética ou não? Estas interrogações constituem a 




Edifícios de energia zero: influência dos padrões de utilização na classificação energética dos edifícios 
de escritórios 













Edifícios de energia zero: influência dos padrões de utilização na classificação energética dos edifícios 
de escritórios 
Daniel Duarte Camoêsas Pimenta de Barros   11 
 
2. Caso de estudo 
2.1 Edifício 
2.1.1 Descrição geral 
O edifício estudado, edifício Z3, é um pequeno edifício de serviços existente com área útil de 
pavimento �𝐴𝑝� igual a 569 m2. Apresenta dois pisos com uma fachada Oeste totalmente envidraçada. 
A esmagadora maioria da restante área dos elementos verticais da envolvente é igualmente constituída 
somente por vãos envidraçados. Ao lado Este do edifício está adjacente uma área técnica (Oficina) que 
possui 747 m2 de área não útil de pavimento.  
2.1.2 Localização e clima 
O edifício Z está localizado na região centro do país, sub-região Serra da Estrela (NUTS III). 
O Anexo III do RCCTE estabelece a divisão do país em três zonas climáticas de Inverno (𝐼1 , 𝐼2, 𝐼3) e 
três zonas climáticas de Verão (𝑉1,𝑉2,𝑉3) que servem para caracterizar os edifícios do ponto de vista 
energético no âmbito do regulamento. A cada concelho correspondem as respetivas zonas e os 
seguintes dados climáticos de referência: número de graus dias de aquecimento, na base de 20 °C (𝐺𝐷); duração da estação de aquecimento; temperatura exterior de projeto de Verão e amplitude 
térmica diária do mês mais quente. A Tabela 2.1 contém todos estes dados descriminados no RCCTE e 
referentes ao concelho onde se localiza o edifício Z. 



















Confidencial I3 2520 7,7 V2 Norte 32 14 
 
Para efeitos de simulação do Edifício Z, foram consideradas as coordenadas geográficas da sua 
localização e utilizado um ficheiro com os dados climáticos para um ano típico de referência (TRY-
Test Refrence Year: 2009) construído com base no ficheiro climático do respetivo concelho que consta 
da base de dados do programa SolTerm 5.1 e que foi elaborado pelo LNEG. 
2.1.3 Modelo 
O edifício Z tem uma área de pavimento total de 569 m2, toda considerada como útil. Tanto o piso 
térreo (R/C) como o 1º andar apresentam um pé-direito (𝑃𝑑) médio de 3,6 m. A oficina adjacente ao 
edifício Z tem um 𝑃𝑑 de 5,4 m. 
O modelo geométrico e construtivo do edifício Z foi elaborado com base em plantas do edifício, cortes 
e alçados e respeita as dimensões medidas a partir desses documentos para todos os elementos 
construtivos: fachadas, pavimentos, cobertura e vãos. Denominou-se este modelo como “Modelo 
Real”, nome pelo qual será identificado ao longo deste trabalho. 
 
 
                                                   
3 Por questões de confidencialidade, na elaboração deste trabalho, foram omitidas informações e 
imagens que identifiquem explicitamente o caso de estudo. 
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A oficina também foi construída a partir dos mesmos documentos e é considerada um espaço não útil 
sem utilização (ocupação nula, ausência de iluminação, ventilação mecânica e climatização) para 
efeitos de simulação energética. 
 
Fig. 2.1 - Modelo geométrico (Modelo Real), vista Nordeste (Fonte: DesignBuilder) 
 
O R/C contém a sala de receção (átrio); um gabinete de informática, onde estão localizados os 
servidores informáticos do edifício e um Open Space. O 1º piso possui uma sala de reuniões. Ambos 
os pisos apresentam vários gabinetes de trabalho com uma utilização do espaço típica de edifícios de 
escritórios. 
 
Parte do Open Space da ala norte do edifício, assim como parte dos gabinetes da ala sul, foram 
inicialmente elaborados como zonas não pertencentes ao modelo base que incluía o R/C e o 1º andar 
do edifício Z. Posteriormente efetuou-se a fusão dessas zonas com as zonas correspondentes do 
modelo base para que a caracterização térmica desses espaços fosse a correta.  
O 1º andar tem ligação visual com o átrio principal através dos envidraçados interiores localizados no 
corredor de circulação desse piso. Decidiu-se modelar o átrio como uma única zona térmica comum 
aos dois andares do edifício. 
 
As zonas térmicas consideradas no modelo são apresentadas em planta nas figuras Fig. 2.2 e Fig. 2.3. 
Todos os espaços do edifício Z são úteis. As zonas úteis de ocupação não permanente, nomeadamente 
os corredores, instalações sanitárias (I.S’s), átrio e sala de reuniões, apresentam perfis de utilização 
reduzidos.  
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Fig. 2.2 - Zonas térmicas do Modelo Real, R/C. Fonte: DesignBuilder. 
 
 




Edifícios de energia zero: influência dos padrões de utilização na classificação energética dos edifícios 
de escritórios 
Daniel Duarte Camoêsas Pimenta de Barros   14 
 
Tabela 2.2 – Zonas térmicas do modelo e respetivos parâmetros de utilização 
Zona térmica Área [m2] 𝑷𝒅 [m] Piso Tipo de Espaço Parâmetros de utilização 







Gab 2 20,33 
Gab 3 18,06 
Gab 4 19,76 
Gab Info 17,93 
Átrio 30,00 7,17 Iluminação 







I.S 1 11,80 Iluminação 
Acesso 1 53,61 Iluminação Equipamento 






Gab 6 17,07 
Gab 7 18,72 
Gab 8 17,13 
Gab 9 19,33 
Sala de reuniões 45,09 Iluminação I.S 2 12,08 
Acesso 2 92,53 Iluminação Equipamento 
Bloco Anexo (Oficina) 747,37 5,44 R/C Não - útil - 
 
2.1.4 Soluções construtivas 
Dada a escassa informação disponível sobre as soluções construtivas do edifício Z, optou-se por usar 
como referência para a sua elaboração o documento  ITE 50 – Coeficientes de transmissão térmica de 
elementos da envolvente dos edifícios (P., Santos; A., Carlos; Matias, L, 2006). Com base no mesmo 
documento e em conjunto com a informação constante da base de dados do DesignBuilder, retiraram-
se os valores das propriedades termofísicas relevantes. 
Os materiais de construção utilizados na simulação são materiais tipicamente aplicáveis em edifícios 
de escritórios. 
A maioria da área da envolvente exterior do edifício é totalmente constituída por vãos envidraçados 
com vidro duplo incolor, lâmina de 3 mm e espaço de ar 13 mm, caixilharia de alumínio com corte 
térmico e moldura em quadrícula. As janelas são giratórias. 
A taxa de renovação do ar interior por infiltração natural nas fissuras da envolvente do edifício, foi 
considerada constante e igual a 0.6 RPH para todas as zonas térmicas. 
As paredes exteriores presentes nas alas norte e sul do edifício, assim como as paredes interiores, são 
estruturalmente constituídas por tijolo furado.   
A cobertura é plana, em terraço e auto protegida. A sua camada exterior é constituída por uma tela 
impermeável em asfalto areado. 
O armazém adjacente tem uma envolvente e cobertura em painéis sanduíche, com espuma rígida de 
poliuretano (PUR) entre dois paramentos metálicos de aço. As clarabóias são em vidro triplo incolor. 
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As Tabelas 2.3 a 2.6 descrevem as propriedades termofísicas relevantes dos elementos construtivos, 
utilizadas como input do Modelo Real e a Fig. 2.4 dá uma perspetiva da aparência desses elementos no 
modelo. 
Tabela 2.3 – Propriedades termofísicas dos elementos verticais  
Elementos verticais e [cm] 
λ [W m-1 
K-1] 










Argamassa de gesso e 
areia 1,0 0,8 840 1600 
1,67 0,60 EPS 4,0 0,037 1400 25 Tijolo furado 154 15,0 0,39 828 1100 
Reboco tradicional 
(argamassa de cimento) 2,0 1,3 1044 1800 
Aço 0,01 50 450 7800 
1,25 0,80 PUR 4,0 0,037 1590 35 
Aço 0,01 50 450 7800 
Paredes 
interiores 
Placa de gesso cartonado 1,0 0,25 1000 900 
0,74 1,36 Tijolo furado 11 11,0 0,41 828 1100 
Estuque projetado 3,0 0,18 1000 600 
Tabela 2.4 - Propriedades termofísicas dos elementos horizontais 
Elementos horizontais e [cm] 
λ [W m-1 
K-1] 









Asfalto areado 2,0 1,15 837 2325 
1,44 0,70 
XPS 4,0 0,037 1400 35 
Laje betão reforçada 
(1% aço) 20,0 2,3 1000 2300 




(Epoxy)  1,0 0,25 1400 1700 0,52 1,92 Laje maciça de betão 20,0 2,0 1000 2400 
Estuque projetado 2,0 0,18 1000 6000 
Pavimentos 
térreos  
 Epoxy 1,0 0,25 1400 1700 
1,66 0,82 XPS 3,0 0,037 1400 35 
Laje maciça de betão 21,0 2,0 1000 2400 
Linóleo 1,0 0,17 1400 1200 0,37 2,71 Laje maciça de betão 20,0 2,0 1000 2400 
Tabela 2.5 - Propriedades termofísicas dos elementos dos vãos 
Elementos e [mm] 
λ [W m-1 
K-1] 




Rtotal [m2 K 
W-1] 
Utotal [W m-2 
K-1] 
Caixilhos 






PVC 5,0 0,17 900 1390 
Betão areado 2,0 0,16 840 500 







                                                   
4 Tratando-se de um material não homogéneo, o tijolo furado tem um valor de condutividade 
equivalente pois é representado apenas como uma resistência térmica. 
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Tabela 2.6 – Propriedades termofísicas e óticas dos elementos dos vidros 
Elementos e [mm] 













incolor 3,0 0,9 0,84 0,08 
0,76 2,76 Ar 13,0 - - - 
Vidro 




incolor 3,0 0,9 0,84 0,08 
0,68 2,20 
Ar 6,0 - - - 
Vidro 
incolor 3,0 0,9 0,84 0,08 
Ar 6,0 - - - 
Vidro 








Na ausência de mais informação relevante considerou-se que o edifício possui sombreamento em 
todos os vãos envidraçados que servem espaços úteis. O sombreamento é feito por persianas interiores 
venezianas de alta refletividade com controlo solar: está desligado se a intensidade de radiação solar 
que incidir na superfície dos vãos numa dada hora for inferior a 300 W m-2; estando ligado se a 
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Uma vez que não foi possível aferir o horário de ocupação do edifício, considerou-se o período das 8h 
às 18h de segunda a sexta-feira, com uma hora e meia de almoço das 12h às 13:30h, como razoável 
tendo em conta a tipologia do edifício estudado. Considera-se o edifício como ocupado o ano inteiro.  
Às zonas de ocupação não permanente como corredores, I.S’s, sala de reuniões e átrio foi atribuída 
ocupação nula (0 pessoa m-2). Esta é uma simplificação adequada, uma vez que a permanência dos 
ocupantes nesses espaços é esporádica. A maioria dos gabinetes de trabalho são individuais e portanto 
são zonas com apenas um ocupante. O Open Space é a zona com maior densidade de ocupação devido 
sobretudo ao volume de equipamentos que possui, nomeadamente computadores pessoais. A Tabela 
2.7 apresenta as densidades de ocupação, distribuídas por zona térmica do edifício. 
Tabela 2.7 – Distribuição das densidades de ocupação por zona térmica 




Gab 2 20,33 
Gab 3 18,06 
Gab 4 19,76 
Gab Info 17,93 




Gab 6 17,07 
Gab 7 18,72 
Gab 8 17,13 
Gab 9 19,33 
 
 
O tipo de atividade desenvolvida pelos trabalhadores do edifício (trabalho leve de escritório) apresenta 
uma taxa metabólica de 120 W ocupante-1, valor indicado como referência pela CIBSE.  
Considerou-se a inexistência de uma rede de AQS que abasteça as I.S’s. As necessidades de AQS 
consideram-se satisfeitas pelo aquecedor de água termoelétrico instalado no edifício (2.1.7). Tendo em 
conta a tipologia do edifício (serviços), o Anexo VI do RCCTE recomenda um valor do consumo total 
diário de 100 l. Assume-se uma diferença de temperatura para a preparação das AQS de 55ºC (10ºC: 
temperatura de abastecimento da rede; 65ºC: temperatura de consumo) e uma eficiência de 0,85 para o 
aquecedor de água. 
 
2.1.6 Iluminação 
A informação recolhida sobre a iluminação do edifício Z inclui o número de luminárias e lâmpadas, o 
seu tipo e a potência total instalada em cada zona. A iluminação é feita de forma ininterrupta para 
todos os dias sem controlo por sensores de ocupação, ou outros que detetem e aproveitem a luz natural 
para reduzir a utilização de iluminação artificial. 
As I.S’s possuem lâmpadas de halogénio suspensas (50 W). Os corredores e átrio apresentam 
lâmpadas fluorescentes compactas (18 W). 
 
A Tabela 2.8 apresenta várias informações sobre o sistema de iluminação. 
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Tabela 2.8 – Distribuição das densidades de potência de iluminação por zona térmica 
Zona térmica Nº luminárias Lâmpadas/luminária Piso 
Potência instalada 
(W) 
Densidade de Potência [W 
m2] 
Gab 1 6 4 
R/C 
432 16 
Gab 2 4 4 288 14 
Gab 3 4 4 288 16 
Gab 4 4 4 288 15 
Gab Info 2 4 144 8 
IS 1 4 1 200 17 
Open Space 18 4 1296 11 
Acesso 1 7 2 252 5 
Átrio 2 2 72 2 
Gab 5 6 4 
1 
432 13 
Gab 6 3 4 216 13 
Gab 7 4 4 288 15 
Gab 8 4 4 288 17 
Gab 9 6 4 432 22 
IS 2 4 1 200 17 
Sala de 
reuniões 6 4 432 10 
Acesso 2 5 4 540 6 
Total 94 - - 6088 11 
 
 
Devido aos valores de densidade de potência nos gabinetes serem relativamente elevados, assume-se 
que as luminárias com lâmpadas fluorescentes tubulares de 18 W montadas nos tetos em sancas 
abertas correspondem ao esquema de iluminação comum desses espaços. 
  
A distribuição, em percentagem em relação ao valor total, das potências de iluminação pode ser 
consultada na Fig. 2.5. Constatou-se que a grande fatia da potência elétrica para iluminação (cerca de 
80%) está alocada nas zonas de trabalho e ocupação permanente. Os restantes espaços apresentam 
consumos muito inferiores. 
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As luminárias do edifício Z cumprem os objetivos de iluminação fixados no capítulo 5º da norma EN 
12464-1 (CEN, 2002). Na Tabela 2.9 salientam-se os valores em lux [lm m-2] que são satisfeitos tendo 
em conta o tipo de espaços e respetivas atividades características do edifício. 
 
Tabela 2.9 – Objetivos de iluminação por tipologia de espaço 
Tipo de espaço  Objetivo de iluminação [lux] 
Gabinetes; Salas de reunião 500 






Foi possível aferir a quantidade e potência elétrica de cada equipamento e a sua respetiva distribuição 
pelos diferentes espaços do edifício. As zonas de ocupação permanente caracterizam-se pela presença 
de computadores (portáteis e fixos) e impressoras. De destacar que no Open Space estão presentes 
além destes equipamentos, uma fotocopiadora, um aquecedor de água e um frigorífico. O gabinete de 
informática contém os servidores do edifício. Os restantes equipamentos, como as máquinas de café e 
água, estão distribuídos pelos corredores de circulação e apesar de terem uma utilização esporádica 
são considerados os seus efeitos térmicos no modelo a simular, dada a simplicidade deste e os 
parâmetros que se pretendem estudar.  
A Tabela 2.10 permite consultar a distribuição do equipamento pelo edifício, o seu consumo e a sua 
densidade de potência por cada espaço. 
Tabela 2.10 – Distribuição do equipamento pelo edifício 
Zona térmica Piso Tipo Potência elétrica [W] Densidade de Potência [W m
-2] 
Computadores Restantes equipamentos 
Gab 1 
R/C 
Portátil 65 2,42 - 
Impressora 60 - 2,23 
Gab 2 Portátil 65 3,20 - Impressora 60 - 2,95 
Gab 3 Portátil 65 3,60 - Impressora 60 - 3,32 
Gab 4 Portátil 65 3,29 - Impressora 60 - 3,04 
Gab Info Servidores5 9600 535,39 - 
IS 1 - - - - 
Open Space 
Portátil 65 4,43 - Computadores fixos 450 - 
Fotocopiadora 1000 - 8,60 
Aquecedor de água 2000 - 17,21 
Frigorífico 600 - 5,16 
Acesso 1 Máquina de café 1400 - 26,12 Máquina de água 120 - 2,24 
Átrio - - - - 
                                                   
5 Existem 6 unidades, cada uma com 1,6 kW 
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Gab 5 
1 
Computadores fixos 450 13,97 - 
Monitores TFT 30 - 0,93 
Gab 6 Impressora 65 - 3,81 Portátil 65 3,81 - 
Gab 7 Portátil 65 3,47 - 
Gab 8 Portátil 65 3,79 - 
Gab 9 
Impressora 65 - 3,36 
Portátil 65 3,36 - 
Aparelhagem 130 - 6,73 
IS 2 - - - - 
Sala de reuniões - - - - 
Acesso 2 Máquina de Água 120 - 1,30 
Total - - 18855 33,14 
 
 
A distribuição das potências por tipo de equipamento face à potência total instalada no edifício está 
patente na Fig. 2.6. Como é possível verificar, os servidores informáticos englobam mais de metade da 
potência dos equipamentos do edifício Z. O seu alto consumo e densidade de potência contribuem para 
um aumento da carga térmica de arrefecimento do edifício muito assinalável. Os computadores 
pessoais, apesar de serem em número significativo, apresentam a menor parcela visto que na sua 
grande maioria são computadores portáteis, isto é, estão concebidos para funcionar durante longos 
períodos de tempo com consumo otimizado. Os restantes equipamentos constituem uma potencial 
parte relevante do consumo, embora a maioria seja de utilização esporádica ou intermitente (máquinas 
de café e água, aquecedor de água, aparelhagem, impressoras); à exceção do frigorífico.  
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2.1.8 AVAC 
O edifício Z tem um sistema mecânico de ventilação de caráter permanente que introduz em cada zona 
térmica ar novo tratado proveniente do exterior. São assegurados os caudais de ar novo do Anexo VI 
do RSECE de acordo com a tipologia das zonas.  
O sistema de climatização central é composto por várias unidades exteriores de ar condicionado 
(bomba de calor com inversor) da marca Mitsubishi Electric e do tipo volume refrigerante variável 
(VRV) multi-split. A potência térmica de cada unidade exterior é distribuída pelo edifício através da 
alimentação de um dado número de unidades interiores (ventiloconvectores -VC’s). Não foi possível 
aferir quais os modelos de VC’s que estão instalados no edifício Z, apenas o número de VC’s que 
estão ligados a cada unidade exterior. Na Tabela 2.11 apresentam-se as principais características 
unitárias do equipamento que constitui o sistema de climatização (valores nominais). 
 






















GA60VA 1 1,93 1,94 6,00 6,80 3,51 3,11 
MXZ – 
4A80VA 2 2,19 1,93 8,00 9,40 4,87 3,65 
MXZ – 
4A71VA 1 1,93 1,95 7,10 8,60 4,41 3,68 
MU – 
GA35VB 1 1,12 0 3,45 0 - 3,08 
MXZ – 





A Tabela 2.12 contém a distribuição dos VC’s pelas zonas térmicas do edifício e respetivas potências 
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4A80VA 1 0,55 0,48 2,00 2,35 4,87 3,65 
MXZ – 




GA35VB 1 1,12 0 3,45 0 - 3,08 
Gab 1 MXZ – 
4A80VA 3 0,55 0,48 2,00 2,35 4,87 3,65 Gab 2 Gab 3 
Gab 4 MXZ – 
3A54VA 2 0,43 0,49 1,80 2,27 4,67 4,17 Gab 5 
Gab 6 MXZ – 
4A71VA 3 0,48 0,49 1,78 2,15 4,41 3,68 Gab 7 Gab 8 
Gab 9 
MXZ – 





Total - - 10,22 8,72 36,18 38,73 4,44 3,546 
 
Verifica-se portanto que o Acesso do R/C e as I.S’s são as únicas zonas não climatizadas. O gabinete 
de informática não necessita de aquecimento visto a quantidade de calor libertada pelos servidores ser 
bastante elevada. É uma zona que necessita de ser permanentemente arrefecida durante todo o ano. 
As temperaturas de referência de conforto interior foram definidas com os valores 20 ºC e 25 ºC para a 
estação de aquecimento (Inverno) e arrefecimento (Verão), respetivamente, tal como preconizado no 
Artigo 14º do RCCTE. Não se considera pré-aquecimento ou pré-arrefecimento das zonas úteis nos 
períodos temporais em que o edifício não é ocupado (fins de semana e período das 18h às 8h de cada 
dia útil). 
 
2.2 Simulação em condições nominais 
O consumo nominal específico (𝐼𝐸𝐸𝑛𝑜𝑚) de um pequeno edifício de serviços a construir deve ser 
determinado, segundo o ponto 1 do artigo 10º do RSECE, por simulação dinâmica simplificada do 
edifício, atualmente designada Simulação Térmica de Edifícios (STE). Os parâmetros desta simulação 
devem respeitar os padrões de utilização típicos de referência (ocupação, iluminação, equipamento) 
definidos no regulamento (Anexo XV) de acordo com a tipologia do edifício. Além disso, de modo a 
preservar a qualidade do ar interior (QAI), a simulação deve atender aos valores mínimos dos caudais 
de ar novo exigíveis, definidos no Anexo VI, e aplicáveis consoante o tipo de atividade existente em 
cada zona térmica do edifício. Neste âmbito, no entanto, efetuou-se uma simulação dinâmica 
                                                   
6 Estes dois últimos valores são apenas indicativos e não estão associados a um equipamento 
específico. 
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multizona, tal como se exige aos grandes edifícios de serviços, apesar do caso de estudo não ser um 
edifício desse tipo. Esta opção permite uma melhor comparação com as metodologias propostas no 
âmbito da revisão regulamentar. Convém referir também que não se efetuou a verificação do requisito 
da limitação das necessidades de energia nominais (80% das necessidades máximas permitidas pelo 
RCCTE, quer para o aquecimento, quer para o arrefecimento), uma vez que se trata de um ponto que 
implica a aplicação de uma metodologia extra de cálculo, não preconizada no documento descritivo da 
revisão regulamentar. 
Após a construção do modelo e consequente simulação, o valor do 𝐼𝐸𝐸𝑛𝑜𝑚 determinado não deve 
ultrapassar, para o caso do edifício Z, o limite especificado no Anexo XI do RSECE. 
Os pontos seguintes identificam todos estes requisitos, que foram tidos em linha de conta na etapa de 
simulação. 
2.2.1 Padrões nominais de utilização 
O edifício estudado é do tipo Escritórios e apresenta dois tipos de perfis de utilização: variáveis e 
constantes, representados na Tabela 2.13 e nas Fig. 2.7 a Fig. 2.9. 
Tabela 2.13 - Perfis nominais de utilização 
Escritórios 
Perfis variáveis de acordo com as figuras 2.7 a 2.9 
 Densidades 
Ocupação 15 m2ocupante-1 
Iluminação - 
Equipamento 15 W m-2 
Perfil constante 
 Densidade Nº horas de funcionamento 
Iluminação Exterior - 5400 
Cozinhas Densidades Nº horas de funcionamento 
Iluminação - 
1650 Equipamento 250 W m-2 
Ventilação 8 W m-2 
Estacionamento Densidade Nº horas de funcionamento 
Iluminação - 
2730 Equipamento 2 W m-2 
Ventilação 8 W m-2 
 
 
As percentagens no eixo das ordenadas dos perfis temporais variáveis referem-se, para cada hora, aos 
valores nominais correspondentes indicados na Tabela 2.13. Nas abcissas cada número corresponde a 
um intervalo horário distinto: 1- entre as 0:00 e as 01:00 horas, 2- entre as 01:00-02:00 e assim 
sucessivamente. 
Como não é estipulado qualquer valor nominal para a densidade de iluminação, considera-se na 
simulação do edifício Z as densidades de potência reais constantes da secção 2.1.6.  
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Fig. 2.7 - Perfil nominal da ocupação  
 
Fig. 2.8 - Perfil nominal da iluminação 
 
Fig. 2.9 - Perfil nominal do equipamento 
 
Na realização deste trabalho não se incluiu o perfil constante na simulação uma vez que o edifício Z 
não possui qualquer espaço que se assemelhe a uma cozinha ou a um estacionamento. A iluminação 
exterior não foi contabilizada porque não foi possível aferir a potência elétrica, o número e o tipo das 
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Fins de semana
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2.2.2 AVAC  
O sistema de climatização (e seu funcionamento) considerado na simulação em condições nominais é 
idêntico ao considerado para as simulações em condições reais (2.1.8), salvo as diferenças a seguir 
realçadas. Para efeitos da simulação em condições nominais todas as zonas úteis do edifício descrito 
em 2.1.3, inclusive o Acesso 1 e as I.S’s, são tidas como climatizadas. 
No entanto, por essas zonas não serem climatizadas na realidade, não se conseguiu naturalmente obter 
informação sobre qualquer sistema de climatização. Para ultrapassar esta dificuldade recorreu-se a 
duas funcionalidades do DesignBuilder: o Heating Design e o Cooling Design. A primeira estima a 
carga térmica total de aquecimento de cada zona térmica do modelo para um dia de Inverno (Winter 
Design Day), selecionado com base no ficheiro climático, e com base nessa carga determina o valor de 
potência térmica recomendada para o sistema de aquecimento como o produto da carga por uma 
margem de segurança (1,25). O processo de Cooling Design é semelhante, apenas é alterado o dia de 
projeto para um dia de Verão (Summer Design Day) e a margem de segurança (1,15). Os dias de 
projeto são selecionados automaticamente pelo DesignBuilder. 
 
Os resultados da aplicação das funcionalidades estão na Tabela 2.14. 
 
Tabela 2.14 – Resultados do projeto de equipamentos de climatização 
Zona térmica Carga térmica de aquecimento [kW] 








Acesso 1 3,19 2,79 3,99 3,21 
IS 1 0,7 0,66 0,88 0,76 
IS 2 0,92 1,47 1,15 1,69 
 
A informação acima serviu como base para a escolha, por catálogo, dos aparelhos apresentados na 
Tabela 2.15. 
























Acesso1 Mitsubishi/MXZ 2C40VA 2 4,0 4,5 1,045 1,045 4,91 4,32 
IS 1 Mitsubishi/MXZ 
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2.2.3 Caudais mínimos de ar novo 
Os caudais mínimos de ar novo são introduzidos em todas as zonas térmicas úteis do edifício Z por 
ventilação mecânica com uma eficiência de 70%. 
Na Tabela 2.16 situam-se os valores de caudais mínimos de ar novo que estão descriminados no anexo 
VI do RSECE para a categoria a que pertence o edifício Z (Serviços); salientando-se a sublinhado 
aqueles que foram utilizados na simulação em condições nominais, para cada tipo de atividade 
característica das zonas térmicas úteis simuladas.  
A escolha de caudal para cada caso, uma vez que a maioria dos casos apresenta dois valores (um por 
ocupante – m3 h-1ocupante-1 e outro por área – m3 h-1 m-2), foi feita tendo por base a densidade nominal 
de ocupação aplicável ao edifício Z (Tabela 2.13) e a área útil de pavimento de cada espaço �𝐴𝑝�. 
Reduzindo as unidades utilizadas em cada valor de caudal para m3 h-1, pelo simples produto dos 
valores mínimos de caudal pelos parâmetros adequados (ocupação e/ou área), é possível comparar os 
valores resultantes e decidir qual deve ser efetivamente o caudal a introduzir em cada zona. A decisão 
é feita pelo caudal que resulte nos maiores valores de caudal em m3 h-1, para cada caso. 





















Gabinetes 35 5 Gab 2 20,33 Gab 3 18,06 
Gab 4 19,76 
Gab Info 17,93 Salas de computador 30 - 
Acesso 1 53,61 
Gabinetes 35 5 I.S 1 11,80 
Open Space 116,24 




Gabinetes 35 5 
Gab 6 17,07 
Gab 7 18,72 
Gab 8 17,13 
Gab 9 19,33 




conferências 35 20 
 
As zonas com o tipo de atividade assinalado a itálico não estão contempladas no Anexo VI do RSECE. 
Como tal determinou-se que o caudal mínimo de ar novo a considerar seria igual ao caudal 
correspondente ao tipo de atividade mais comum no edifício: Gabinetes. 
 
2.2.4 Determinação do IEE nominal (𝑰𝑬𝑬𝒏𝒐𝒎) 
Os resultados da simulação do edifício Z sobre condições nominais podem ser consultados na Tabela 
2.17. Esta contém os consumos parciais do edifício para as suas diversas utilizações finais, assim 
como o valor total do consumo nominal de energia. Todos os valores estão expressos em unidades de 
energia útil (kWh ano-1), energia primária (kgep ano-1) e kWh de energia primária (kWhEP ano-1). Só 
existe uma forma de energia comum a todas as utilizações: energia elétrica. O fator de conversão 
Edifícios de energia zero: influência dos padrões de utilização na classificação energética dos edifícios 
de escritórios 
Daniel Duarte Camoêsas Pimenta de Barros   27 
utilizado para passar de unidades de energia útil a energia primária foi 0,29 𝑘𝑔𝑒𝑝 𝑘𝑊ℎ−1. O segundo 
fator de conversão utilizado foi 2,50 𝑘𝑊ℎ𝐸𝑃 𝑘𝑊ℎ−1. 
Tabela 2.17 – Consumos de energia por utilização final obtidos por simulação do edifício Z 
em condições nominais 
Utilização 
Consumo de energia 
[kgep ano-1] [kWh ano-1] [kWhEP ano-1] 
Arrefecimento 1526 5262 13154 
Aquecimento 2451 8452 21131 
Iluminação 4732 16318 40795 
Equipamento 8619 29722 74304 
Ventilação 237 819 2047 
Total 17566 60573 151432 
 
Esta tabela inclui alguns dos parâmetros a considerar no método de cálculo do IEE, constante do 
Anexo IX do RSECE, nomeadamente: 
• 𝑄𝑎𝑞,𝑛𝑜𝑚 = 2451 𝑘𝑔𝑒𝑝 𝑎𝑛𝑜−1 : Consumo de energia para aquecimento 
• 𝑄𝑎𝑟𝑟,𝑛𝑜𝑚 = 1526 𝑘𝑔𝑒𝑝 𝑎𝑛𝑜−1 : Consumo de energia para arrefecimento 
• 𝑄𝑜𝑢𝑡,𝑛𝑜𝑚 = 4732 + 8619 + 237 = 13588 𝑘𝑔𝑒𝑝 𝑎𝑛𝑜−1 : Consumo de energia não ligado aos 
processos de aquecimento e arrefecimento 
 
O IEE é calculado através da seguinte fórmula:  
     
 𝐼𝐸𝐸 = 𝐼𝐸𝐸𝐼 + 𝐼𝐸𝐸𝑉 + 𝑄𝑜𝑢𝑡𝐴𝑝   (1)  
   
em que: 




𝐼𝐸𝐸𝑉 = 𝑄𝑎𝑟𝑟𝐴𝑝 × 𝐹𝐶𝑉  (3) 
são os indicadores de eficiência energética de aquecimento (𝐼𝐸𝐸𝐼) e arrefecimento (𝐼𝐸𝐸𝑉), 
respetivamente [kgep m-2 ano-1]. 
Para o cálculo dos fatores de correção do consumo de energia de aquecimento e arrefecimento, 𝐹𝐶𝐼 e 
𝐹𝐶𝑉 , adota-se como região climática de referência a região I1-V1 norte, 1000 graus-dia de 
aquecimento e 160 dias de duração da estação de aquecimento. 𝐹𝐶𝐼 e 𝐹𝐶𝑉  são definidos, 
respetivamente, do seguinte modo: 
 
 𝐹𝐶𝐼 = 𝑁𝐼1𝑁𝐼𝑖  (4) 
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 𝐹𝐶𝑉 = 𝑁𝑉1𝑁𝑉𝑖  (5) 
   
 
onde, os valores limite das necessidades nominais de energia útil para o aquecimento (𝑁𝐼) e 
arrefecimento (𝑁𝑉) [kWh m-2 ano-1] são determinados conforme o Artigo 15º do RCCTE. 
O cálculo de 𝑁𝐼 está dependente do fator de forma (𝐹𝐹) do edifício, definido como o quociente entre o 
somatório das áreas da envolvente exterior (𝐴𝑒𝑥𝑡) e interior (𝐴𝑖𝑛𝑡) do edifício e o respetivo volume 
interior (𝑉), de acordo com: 




A tabela IV.1 do RCCTE dá o valor do coeficiente 𝜏 para diversos tipos de espaços não úteis e para 
um dado valor da razão 𝑟: 




onde, 𝐴𝑖 [m2] representa a área do elemento que separa o espaço útil interior do espaço não-útil e 𝐴𝑢 
[m2] a área do elemento que separa o espaço não-útil do ambiente exterior. O tipo de espaço não-útil 
no caso concreto do edifício Z é, como já foi referido, um armazém.  
A construção do modelo geométrico do edifício Z e as equações anteriores determinam o seguinte: 
𝐴𝑖 = 94 𝑚2;    𝐴𝑢 = 1221 𝑚2    → 𝑟 ≅ 0,08 → 𝜏 = 0,95   
𝐴𝑒𝑥𝑡 = 724 𝑚2;    𝐴𝑖𝑛𝑡 = 94 𝑚2;    𝑉 = 2147 𝑚3    → 𝐹𝐹 = 0,38 ≤ 0,5   
 
Pela alínea a) do ponto 1 do Artigo 15º do RCCTE e sabendo que 𝐺𝐷 = 2520 ℃ dia (Tabela 2.1, 
secção 2.1.2) para a zona climática onde o edifício Z se localiza e 𝐺𝐷 = 1000 ℃ para a região 
climática de referência, além de 𝐹𝐹 = 0,38 ≤ 0.5; vem: 
𝑁𝐼𝑖 = 4,5 + 0,0395 × 2520 = 104 𝑘𝑊ℎ 𝑚−2 𝑎𝑛𝑜−1 
𝑁𝐼1 = 4,5 + 0,0395 × 1000 = 44 𝑘𝑊ℎ 𝑚−2 𝑎𝑛𝑜−1 
 
Pelo ponto 2 do mesmo artigo, resulta: 
𝑁𝑉𝑖 = 18 𝑘𝑊ℎ 𝑚−2 𝑎𝑛𝑜−1 
𝑁𝑉1 = 16 𝑘𝑊ℎ 𝑚−2 𝑎𝑛𝑜−1 
 
Os fatores de correção climática são determinados pelas equações (4) e (5): 
𝐹𝐶𝐼 = 44104 = 0,42;  𝐹𝐶𝑉 = 1618 = 0,88 
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Adaptando as equações (1) a (3) para a situação sobre condições nominais, tem-se: 
 
𝐼𝐸𝐸𝐼,𝑛𝑜𝑚 = 𝑄𝑎𝑞,𝑛𝑜𝑚𝐴𝑝 = 1,82 𝑘𝑔𝑒𝑝 𝑚−2𝑎𝑛𝑜−1;    𝐼𝐸𝐸𝑉,𝑛𝑜𝑚 = 𝑄𝑎𝑟𝑟,𝑛𝑜𝑚𝐴𝑝 = 2,38 𝑘𝑔𝑒𝑝 𝑚−2𝑎𝑛𝑜−1 → 
→ 𝐼𝐸𝐸𝑛𝑜𝑚 = 𝐼𝐸𝐸𝐼,𝑛𝑜𝑚 + 𝐼𝐸𝐸𝑉,𝑛𝑜𝑚 + 𝑄𝑜𝑢𝑡 ,𝑛𝑜𝑚𝐴𝑝 = 𝟐𝟖,𝟎𝟖 𝑘𝑔𝑒𝑝 𝑚−2𝑎𝑛𝑜−1 
 
Verifica-se portanto que o consumo nominal específico do edifício Z não ultrapassa o valor de 
referência limite para os novos edifícios de serviços da sua tipologia (Serviços: Escritórios), definido 
no Anexo XI do RSECE, e que é igual a 𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑓,𝑛𝑜𝑣𝑜𝑠 = 35 𝑘𝑔𝑒𝑝 𝑚−2𝑎𝑛𝑜−1. 
Adicionalmente definem-se mais dois tipos de IEE: um que traduz os consumos regulados do edifício, 
ou seja, que engloba os consumos em climatização (aquecimento e arrefecimento) e iluminação 
interior (𝐼𝐸𝐸𝑆) e que é considerado para efeitos de classificação energética; e outro que inclui os 
consumos dos equipamentos e a ventilação não associada ao controlo da carga térmica (𝐼𝐸𝐸𝑇) e que 
não é considerado para efeitos de classificação energética. As suas definições ainda estão em 
discussão e integram os “Documentos de trabalho das Comissões Executivas para a Revisão 
Regulamentar (2012)”, razão pela qual não podem ser descritas neste documento. 
Neste caso, tem-se: 
𝐼𝐸𝐸𝑆,𝑛𝑜𝑚 = 131,92 𝑘𝑊ℎ𝐸𝑝 𝑚−2𝑎𝑛𝑜−1 
𝐼𝐸𝐸𝑇,𝑛𝑜𝑚 = 134,15 𝑘𝑊ℎ𝐸𝑝 𝑚−2𝑎𝑛𝑜−1 
𝐼𝐸𝐸𝑛𝑜𝑚 = 𝐼𝐸𝐸𝑆,𝑛𝑜𝑚 + 𝐼𝐸𝐸𝑇,𝑛𝑜𝑚 = 𝟐𝟔𝟔,𝟎𝟕 𝑘𝑊ℎ𝐸𝑃 𝑚−2 𝑎𝑛𝑜−1 
 
 
2.2.5 Classificação energética do edifício face à legislação atual (RSECE) 
O Despacho nº 10250/2008 publicado em Diário da República no dia 8 de Abril de 2008 estabelece o 
tipo, modelos de certificado energético e métodos para a determinação da classe energética dos 
edifícios e frações autónomas. Os certificados são emitidos no âmbito do SCE. 
Conclui-se pelo disposto no Artigo 2º do despacho que o caso de estudo, que é objeto desta tese, 
insere-se na categoria de Pequenos Edifícios de Serviços com Climatização (PEScC), precisamente 
pelo fato da sua área útil ser inferior a 1000 m2 e o seu respetivo sistema de climatização ter uma 
potência térmica, correspondente à maior das potência térmicas de aquecimento ou arrefecimento 
ambiente, superior a 25 kW: 38,73 kW (2.1.8). Portanto o certificado a emitir será do tipo B. 
Nos termos do Artigo 3º, a classe energética dos edifícios de serviços, tanto novos como existentes, no 
âmbito do SCE que sejam alvo de Declaração de Conformidade Regulamentar (DCR) ou Certificado 
Energético e da qualidade do ar interior (CE) do tipo B, é determinada com base em três variáveis: 
• Valor do 𝐼𝐸𝐸𝑛𝑜𝑚 , obtido conforme o explanado na seção 2.2.4. 
• Valor do indicador de referência para edifícios novos �𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑓,𝑛𝑜𝑣𝑜𝑠�, conforme definido no 
Anexo XI do RSECE.  
• Valor do parâmetro S (consumos regulados – AVAC e iluminação interior), conforme 
definido no Anexo IV do despacho. 
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A conjugação das três variáveis supramencionadas determina a classe energética do edifício, sendo 
atribuída aquela que verificar uma das nove condições da Tabela 2.18. 
Tabela 2.18 – Condições que determinam as classes energéticas dos edifícios de serviços 
Classe energética Condição a verificar 
A+ 𝐼𝐸𝐸𝑛𝑜𝑚 ≤ 𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑓,𝑛𝑜𝑣𝑜𝑠 − 0,75 𝑆 
A 𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑓,𝑛𝑜𝑣𝑜𝑠 − 0,75 𝑆 < 𝐼𝐸𝐸𝑛𝑜𝑚 ≤ 𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑓,𝑛𝑜𝑣𝑜𝑠 − 0,50 𝑆 
B 𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑓,𝑛𝑜𝑣𝑜𝑠 − 0,50 𝑆 < 𝐼𝐸𝐸𝑛𝑜𝑚 ≤ 𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑓,𝑛𝑜𝑣𝑜𝑠 − 0,25 𝑆 
B- 𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑓,𝑛𝑜𝑣𝑜𝑠 − 0,25 𝑆 < 𝐼𝐸𝐸𝑛𝑜𝑚 ≤ 𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑓,𝑛𝑜𝑣𝑜𝑠 
C 𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑓,𝑛𝑜𝑣𝑜𝑠 < 𝐼𝐸𝐸𝑛𝑜𝑚 ≤ 𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑓,𝑛𝑜𝑣𝑜𝑠 + 0,50 𝑆 
D 𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑓,𝑛𝑜𝑣𝑜𝑠 + 0,50 𝑆 < 𝐼𝐸𝐸𝑛𝑜𝑚 ≤ 𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑓,𝑛𝑜𝑣𝑜𝑠 + 1,00 𝑆 
E 𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑓,𝑛𝑜𝑣𝑜𝑠 + 1,00 𝑆 < 𝐼𝐸𝐸𝑛𝑜𝑚 ≤ 𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑓,𝑛𝑜𝑣𝑜𝑠 + 1,50 𝑆 
F 𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑓,𝑛𝑜𝑣𝑜𝑠 + 1,50 𝑆 < 𝐼𝐸𝐸𝑛𝑜𝑚 ≤ 𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑓,𝑛𝑜𝑣𝑜𝑠 + 2,00 𝑆 
G 𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑓,𝑛𝑜𝑣𝑜𝑠 + 2,00 𝑆 < 𝐼𝐸𝐸𝑛𝑜𝑚 
 
 
Verifica-se que para o caso de estudo se tem: 
𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑓,𝑛𝑜𝑣𝑜𝑠 = 35 𝑘𝑔𝑒𝑝 𝑚−2𝑎𝑛𝑜−1 e 𝑆 = 15 𝑘𝑔𝑒𝑝 𝑚−2𝑎𝑛𝑜−1 
 
Portanto a condição verificada é a que corresponde à classe B: 
𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑓,𝑛𝑜𝑣𝑜𝑠 − 0,50 𝑆 = 27,5 𝑘𝑔𝑒𝑝 𝑚−2𝑎𝑛𝑜−1 < 𝐼𝐸𝐸𝑛𝑜𝑚 = 28,08 𝑘𝑔𝑒𝑝 𝑚−2𝑎𝑛𝑜−1






2.3 Simulação em condições de referência 
Esta análise pressupõe a construção de um novo modelo geométrico do edifício Z que obedeça a um 
conjunto de condições termofísicas de referência respeitantes à envolvente dos edifícios. Além disso, 
este modelo tem de verificar uma série de outros requisitos relacionados com o dimensionamento dos 
sistemas de climatização, preparação de águas quentes sanitárias (AQS), iluminação, elevadores e 
energias renováveis (ER). Toda esta informação é parte integrante dos “Documentos de trabalho das 
Comissões Executivas para a Revisão Regulamentar (2012)” e constitui as soluções de referência a 
adotar na determinação do 𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑓.  
Os padrões temporais de utilização deste edifício são, de um modo geral, idênticos aos padrões de 
utilização aplicados na simulação em condições reais – cenário A (3.1.1) divergindo apenas nas 
densidades de potência de iluminação dos espaços, na eficiência dos sistemas de climatização (COP e 
EER) e nos caudais de ar novo a introduzir pelo sistema de ventilação. Isto é feito para permitir uma 
posterior comparação entre os resultados das simulações em condições reais e condições de referência, 
que entram em linha de conta com o efeito mais e menos intensivo dos padrões de utilização e o 
respetivo impacto na classificação energética do edifício Z (Secção 3). 
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2.3.1 Modelo 
O modelo geométrico do edifício de referência (Modelo Referência) é muito semelhante ao Modelo 
Real utilizado para a simulação em condições nominais, pormenorizado na secção 2.1, como se pode 
verificar pela visualização da Fig. 2.10.  
 
Fig. 2.10 - Modelo geométrico do edifício de referência (Modelo Referência), vista nordeste. Fonte: 
DesignBuilder 
 
Nesse sentido, os dados respeitantes às dimensões do edifício de referência, como a área útil de 
pavimento, os pés-direitos médios, os comprimentos, as áreas e volumes das zonas térmicas e sua 
respetiva identificação e distribuição; são para todos efeitos idênticos aos dados análogos constantes 
do Modelo Real.  
 
A principal diferença física, em termos da envolvente do edifício, prende-se na necessidade de 
considerar neste caso, como solução de referência, a área dos vãos envidraçados igual a 30% da área 
da fachada exposta em cada quadrante e 0% de vãos nas coberturas. As propriedades térmicas e óticas 
dos vãos também diferem das dos vãos do Modelo Real, como se pode constatar pela seção seguinte. 
  
2.3.2 Soluções construtivas 
As soluções construtivas do edifício de referência são similares às do edifício Z, diferindo 
maioritariamente em três aspetos: na espessura do isolamento que é necessário colocar nos elementos 
construtivos verticais e horizontais comparativamente aos elementos análogos do edifício Z; no tipo de 
vãos envidraçados (caixilharia e vidro) e na ausência de qualquer tipo de sombreamento dos vãos 
envidraçados. Estes aspetos estão relacionados com o cumprimento dos coeficientes de transmissão 
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Tabela 2.19 – Coeficientes de transmissão térmica superficiais de referência de elementos 
opacos e de vãos envidraçados para edifícios de serviços, 𝑈𝑟𝑒𝑓 [W m-2 ºC-1] 
   Zona Climática 
Zona corrente da envolvente I1 I2 I3 RA7 
Elementos opacos verticais exteriores ou interiores 0,7 0,6 0,5 1,4 
Elementos opacos horizontais exteriores ou interiores 0,5 0,45 0,4 0,8 
Vãos envidraçados exteriores (portas e janelas) 4,3 3,3 3,3 4,3 
 
Tabela 2.20 – Fator solar dos vãos envidraçados de referência para edifícios de serviços, 
𝑔𝑟𝑒𝑓  
 Zona Climática V1 V2 V3 
Fator solar do vão (sem 
dispositivos de 
sombreamento) 
0,25 0,2 0,15 
 
 
Portanto, como o edifício está localizado na zona climática I3; V2,Norte (2.1.2) tem-se 𝑈𝑟𝑒𝑓,𝑣𝑒𝑟𝑡 =0,5 𝑊𝑚−2℃−1; 𝑈𝑟𝑒𝑓 ,ℎ𝑜𝑟𝑖𝑧 = 0,4 𝑊𝑚−2℃−1; 𝑈𝑟𝑒𝑓 ,𝑣 = 3,3 𝑊𝑚−2℃−1 e 𝑔𝑟𝑒𝑓 = 0,2. Note-se que os 
pavimentos térreos e os pavimentos interiores não necessitam de verificar a condição 𝑈𝑟𝑒𝑓 ,ℎ𝑜𝑟𝑖𝑧 =0,4 𝑊𝑚−2℃−1 podendo manter as propriedades térmicas e a estrutura que esses mesmos elementos 
têm no Modelo Real. De igual modo, as paredes de compartimentação não verificam a condição 
𝑈𝑟𝑒𝑓,𝑣𝑒𝑟𝑡 = 0,5 𝑊𝑚−2℃−1, mas as paredes da envolvente exterior sim; inclusive também a parede da 
envolvente interior que separa os espaços úteis do edifício do armazém (não-útil), uma vez que 
𝜏 = 0,95 > 0,70 (2.2.4). 
 
As Tabelas 2.21 a 2.24 ilustram apenas as alterações feitas às soluções construtivas do Modelo Real. 
Assume-se que os restantes elementos construtivos do Modelo Referência omitidos nesta seção são 
iguais aos elementos análogos do Modelo Real (2.1.4). 
Tabela 2.21 - Propriedades termofísicas dos elementos verticais de referência 
Elementos verticais e [cm] 
λ [W m-1 
K-1] 










Argamassa de gesso e 
areia 1,0 0,8 840 1600 
2,00 0,50 EPS 5,2 0,037 1400 25 Tijolo furado 158 15,0 0,39 828 1100 
Reboco tradicional 
(argamassa de cimento) 2,0 1,3 1044 1800 
Aço 0,01 50 450 7800 
2,00 0,50 PUR 6,8 0,037 1590 35 
Aço 0,01 50 450 7800 
                                                   
7 Regiões autónomas 
8 Tratando-se de um material não homogéneo, o tijolo furado tem um valor de condutividade 
equivalente pois é representado apenas como uma resistência térmica. 
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Tabela 2.22 - Propriedades termofísicas dos elementos horizontais de referência 
Elementos horizontais e [cm] 
λ [W m-1 
K-1] 




Rtotal [m2 K 
W-1] 
Utotal [W m-2 
K-1] 
Cobertura 
Asfalto areado 2,0 1,15 837 2325 
2,5 0,40 
XPS 7,9 0,037 1400 35 
Laje betão reforçada 
(1% aço) 20,0 2,3 1000 2300 
Estuque projetado 2,0 0,18 1000 6000 
Tabela 2.23 – Propriedades termofísicas dos elementos dos vãos de referência 
Elementos e [cm] λ [W m-1 K-1] c [J kg-1 K-1] ρ [kg m-3] Rtotal [m2 K W-1] Utotal [W m-2 K-1] 
Caixilhos PVC 2,0 0,17 900 1390 0,29 3,48 
Tabela 2.24 - Propriedades termofísicas e óticas dos elementos dos vidros de referência 





Reflexão solar Fator 
solar 
Utotal [W 




escuro 6,0 0,9 0,07 0,49 0,13 0,2 3,28 
 
 
A escolha do vidro para o Modelo Referência deve atender simultaneamente e da melhor forma 
possível a duas condições:  
𝑈𝑟𝑒𝑓 ,𝑣 = 3,3 𝑊𝑚−2℃−1;  𝑔𝑟𝑒𝑓 = 0,2 
 
Utilizou-se a seguinte expressão para estimar o coeficiente de transmissão térmica que o vidro 
escolhido deve ter, para aquelas condições e para o caixilho escolhido - 𝑈𝑣 (desprezou-se o efeito das 
pontes térmicas lineares nas ligações dos bordos do caixilho aos vidros):  
 𝑈𝑤 = 𝑈𝑣𝐴𝑣 + 𝑈𝑓𝐴𝑓𝐴𝑣 + 𝐴𝑓   (8) 
onde: 
𝑈𝑣:  Coeficiente de transmissão térmica do vidro [W m-2 ºC-1] 
𝐴𝑣:  Área total do vidro [m2]   
𝑈𝑓:  Coeficiente de transmissão térmica do caixilho [W m-2 ºC-1] 
𝐴𝑓:  Área total do caixilho [m2] 
 
Como simplificação, para evitar o processo moroso de verificar exatamente as duas condições 
mencionadas para todos os envidraçados do Modelo Referência (com áreas distintas entre si), optou-se 
por calcular apenas 𝑈𝑣 para o vidro de maior área e aplicar o resultado aos restantes envidraçados. 
Assim, pelos dados do modelo e pelas Tabela 2.19 e Tabela 2.23, tem-se: 
 
𝑈𝑤 = 3,3 𝑊𝑚−2℃−1; 𝐴𝑣 = 11,68 𝑚2;   𝐴𝑓 = 1,59 𝑚2; 𝑈𝑓 = 3,48 𝑊𝑚−2℃−1 
 
Da equação (8) vem: 
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𝑈𝑣 = 𝑈𝑤�𝐴𝑣 + 𝐴𝑓� − 𝑈𝑓𝐴𝑓𝐴𝑣 = 3,28 𝑊𝑚−2℃−1 
 
Uma vez que não foi possível identificar, na base de dados do DesignBuilder, um vidro que verificasse 
simultaneamente 𝑈𝑣 = 3,28𝑊𝑚−2℃−1 e 𝑔𝑟𝑒𝑓 = 0,2, optou-se por criar de raiz um vidro que tivesse 
exatamente essas propriedades (Tabela 2.24). 
 
A Fig. 2.11 é uma representação visual do Modelo Referência. 
 
 




As densidades de ocupação e o respetivo perfil temporal do edifício de referência, são idênticos aos 
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2.3.4 Iluminação 
Consideraram-se as seguintes densidades de potência de iluminação (DPI) máximas, tendo em conta 
os tipos de espaço existentes no edifício: 
Tabela 2.25 – DPI máximas e respetiva distribuição pelas zonas térmicas do Modelo 
Referência 
Tipo de espaço Zonas térmicas correspondentes  DPI [W/m2. 100 lux]  
Administrativo Gab1-9; Open Space  2,5 
Zonas comuns Acesso 1-2; I.S 1-2; Átrio 4,5 
Salas de aula e laboratórios Sala de Reuniões; Gab Info 2,8 
 
Todas as zonas seguem os perfis de iluminação das Fig. 3.4 a Fig. 3.6. 
 
2.3.5 Equipamento 
Utilizaram-se os dados da seção 2.1.7 e os perfis das Fig. 3.7 a Fig. 3.13. 
 
2.3.6 AVAC 
Consideraram-se os seguintes valores de eficiência das máquinas na situação de aquecimento (COP) e 
arrefecimento (EER): 
Tabela 2.26 – Eficiência do sistema de climatização em condições de referência 
Unidades split e multi-spli 
Aquecimento - COP Arrefecimento – EER 
3,4 3,1 
 
2.3.7 Caudais mínimos de ar novo 
A distribuição dos caudais de ar novo pelas zonas térmicas do Modelo Referência faz-se de acordo 
com a Tabela 2.27. 
Tabela 2.27 – Caudais mínimos de ar novo para as condições de referência 
Zonas térmicas Caudal  
Gab 1-9; Open Space; Sala de Reuniões; Gab Info 24 m3 h-1 ocupante-1 
Acesso 1-2; I.S 1-2; Átrio 3 m3 h-1 m-2 
 
2.3.8 Determinação do IEE de referência �𝑰𝑬𝑬𝒓𝒆𝒇� 
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Tabela 2.28 – Consumos de energia por utilização final obtidos por simulação do edifício Z 
em condições de referência  
Utilização Consumo de energia [kgep ano-1] [kWh ano-1] [kWhEP ano-1] 
Arrefecimento 1962 6766 16915 
Aquecimento 1994 6876 17191 
Iluminação 4358 15028 37571 
Equipamento 9682 33387 83467 
Ventilação 46 160 400 
AQS 568 1958 4895 
Total 18611 64176 160440 
Tabela 2.29 – Indicadores de eficiência energética de referência 
Indicador Unidades [kgep m-2 ano-1] [kWhEP m-2ano-1] 
𝑰𝑬𝑬𝑰 3,5 30,21 
𝑰𝑬𝑬𝑽 3,45 29,72 
𝑰𝑬𝑬𝑺 15,61 134,54 
𝑰𝑬𝑬𝑻 17,09 147,36 
𝑰𝑬𝑬𝒓𝒆𝒇 32,70 281,90 
 
 
Verifica-se que 𝐼𝐸𝐸𝑛𝑜𝑚 = 28,08 𝑘𝑔𝑒𝑝 𝑚−2𝑎𝑛𝑜−1(2.2.4) < 𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑓, o que corresponde a uma 
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3. Impacto de diferentes padrões de utilização na classificação energética 
dos edifícios 
Por forma a estudar o efeito dos padrões de utilização na classe energética dos edifícios, construiu-se 
um cenário de utilização real base (Cenário A) como um conjunto de perfis (ocupação, iluminação e 
equipamentos) e ajustou-se esse cenário, intensificando ou reduzindo os perfis temporais de utilização, 
para duas situações diferentes de utilização do edifício; criando-se assim dois novos cenários. Ao 
conjunto dos padrões de utilização mais intensivos deu-se o nome “Cenário B”. Ao conjunto dos 
padrões de utilização menos intensivos deu-se o nome “Cenário C”. 
Para este fim não se efetuaram quaisquer alterações aos valores das densidades de iluminação, 
equipamento ou eficiência dos sistemas de AVAC do edifício Z (informação constante da seção 2.1); 
apenas se aumentou ou diminuiu, conforme o caso, o tempo de utilização desses sistemas ou 
equipamentos. Esta análise faz portanto uso do Modelo Real do edifício. Para o frigorífico, não se 
efetuaram alterações ao perfil base do Cenário A, pois esse equipamento tem um funcionamento 
específico independente dos utilizadores do edifício. Os caudais mínimos de ar novo introduzidos nas 
zonas térmicas úteis são os da Tabela 2.16, para os dois novos cenários estudados. Além disso, para 
ambos, o funcionamento do sistema de ventilação é o mesmo: a 100% durante o período de ocupação 
determinado para cada cenário. Contudo, propuseram-se modos distintos de funcionamento do sistema 
de climatização para cada cenário. O Cenário B inclui o funcionamento desse sistema durante o 
período de ocupação e durante o período complementar, isto é, das 20:00 às 06:00 h de todos os dias 
úteis. O Cenário C considera que a climatização se efetua somente durante o período de ocupação.  
 
 
Seguidamente, repetiu-se este procedimento para o Modelo Referência, ou seja, foram utilizados os 
cenários entretanto criados como informação de input para esse modelo. Novamente, os restantes 
dados de input que não estejam relacionados com os perfis de utilização (2.1) mantiveram-se 
inalterados. No total, foi necessário efetuar quatro simulações distintas (duas para o Modelo Real, duas 
para o Modelo Referência) pois a determinação da classe energética do edifício sobre um dado cenário 
de utilização, depende dos resultados da simulação do edifício de referência no mesmo cenário. 
Após esta etapa, efetuaram-se os cálculos do IEE e da classe energética para cada cenário, comparam-
se os resultados e extraíram-se conclusões. 
 
 
3.1 Simulação em condições reais 
O edifício Z como é um edifício construído num horizonte temporal relativamente recente (década de 
2000) e como não foi possível aceder às informações constantes do relatório de uma auditoria 
energética, desconhecendo-se especificamente os consumos energéticos de 3 anos consecutivos 
anteriores à data de simulação; considera-se como sendo um edifício de serviços novo, situação que 
dispensa a etapa de calibração do modelo de cálculo que está prevista regularmente. 
Assim, toda a informação relativa ao edifício que foi possível recolher e que consta da secção 2.1; é a 
informação que foi utilizada como input da simulação do edifício Z em condições reais. Com esta 
simulação pretende-se estimar o valor do consumo real de energia do edifício, o respetivo 𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑎𝑙 e a 
sua classificação energética.  
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3.1.1 Padrões reais de utilização 
Tal como mencionado no ponto 2.1.5 a escassez de informação relativa aos perfis temporais de 
utilização do edifício, em particular da ocupação, iluminação e equipamentos, levou à necessidade de 
se assumir o período de ocupação como sendo das 8h às 18h. Além disto, foi necessário elaborar um 
conjunto de perfis reais de utilização que se denominou “Cenário A”. O conjunto de perfis propostos é 
apresentado nesta secção. As Fig. 3.1 a Fig. 3.6 representam os perfis de ocupação e iluminação. De 
realçar que foi necessário particularizar o perfil de cada equipamento tendo em vista o estudo que se 
pretende fazer, além do fato de diferentes equipamentos terem naturalmente utilizações díspares, 
conforme o fim para que foram criados. As Fig. 3.7 a Fig. 3.13pretendem ilustrar este aspeto.  
 
No que concerne à climatização do edifício, assumiu-se que esta é realizada para todas as zonas 
térmicas úteis durante o período de ocupação, exceto nas zonas correspondentes a I.S’s e no corredor 
do R/C. A ventilação mecânica é efetuada para todas as zonas úteis sem exceção nas quais são 
introduzidos os caudais mínimos de ar novo descritos na seção 2.2.3. 
 
Fig. 3.1 – Perfil real de ocupação para todo o ano, exceto Julho a Setembro, Cenário A 
 






























Horas do dia 
Segunda a Sexta
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Fig. 3.3 - Perfil real de ocupação: Agosto, Cenário A 
 
Fig. 3.4 - Perfil real de iluminação para todo o ano, exceto Julho a Setembro, Cenário A 
 
Fig. 3.5 - Perfil real de iluminação: Julho e Setembro, Cenário A 
 




































































Horas do dia 
Segunda a Sexta
Fins de semana
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Fig. 3.7 - Perfil real de utilização dos servidores, Cenário A 
 
Fig. 3.8 - Perfil real de utilização dos computadores e monitores TFT, Cenário A 
 
Fig. 3.9 - Perfil real de utilização das impressoras, Cenário A 
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Segunda a Sexta
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Fig. 3.11 - Perfil real de utilização do aquecedor de água, Cenário A 
 
Fig. 3.12 - Perfil real de utilização do frigorífico, Cenário A 
 
Fig. 3.13 - Perfil real de utilização da aparelhagem, Cenário A 
A esmagadora maioria dos perfis propostos segue uma linha de raciocínio simples: considera-se a 
existência de três períodos de quebra da atividade laboral do edifício, relacionados essencialmente 
com as necessidades alimentares dos ocupantes – um de manhã e dois à tarde. O de manhã, entre as 
08:00 e as 09:00 h, corresponde ao pequeno-almoço, um de tarde corresponde ao almoço (12:00-13:30 
h) e o outro ao lanche (16:00-17:00). Por esta lógica, achou-se adequado reduzir consideravelmente, e 
com particular incidência durante o almoço, as densidades de ocupação e de iluminação do edifício. A 
isto está subjacente, portanto, a premissa de que uma boa parte dos funcionários do edifício escolhe 
não efetuar o almoço dentro do mesmo; preferindo a deslocação a um estabelecimento de restauração 
próximo do local de trabalho. Assume-se que os restantes funcionários optam por almoçar ou fazer as 
outras refeições dentro do edifício. Em ambas as situações, existe um impacto correspondente na 
utilização dos equipamentos de trabalho (computadores, monitores TFT, impressoras) e um impacto 
inverso, ou seja, um aumento, na utilização dos restantes equipamentos (máquinas de café e água, 
aparelhagem). Como não foi possível obter dados concretos sobre o funcionamento de qualquer deles, 
optou-se por considerar que a aparelhagem apenas serve o fim de entretenimento, não tendo qualquer 
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O frigorífico está em permanente funcionamento e os servidores estão sempre ligados durante o 
horário de ocupação, estando desligados fora desse período. A razão por que não se definiu um 
funcionamento permanente para os servidores, isto é, apenas é possível aceder aos dados neles 
armazenados somente no horário de trabalho (redução da disponibilidade), prende-se com o fato dos 
servidores, como já foi referido, serem equipamentos com um consumo elétrico muito oneroso e que 
contribuem fortemente para o valor da carga interna de arrefecimento. Neste sentido, verificou-se que 
o efeito de um funcionamento permanente dos servidores correspondia a um aumento muito 
assinalável do índice de eficiência energética do edifício (IEE), ultrapassando mesmo o valor máximo 
regulamentar para edifícios de serviços novos. Recorde-se que o caso de estudo é um edifício que 
efetivamente existe na realidade, mas que pelas razões já invocadas foi necessário tratar como um 
edifício novo, constituindo por isso um exemplo meramente teórico, que no entanto deve respeitar o 
disposto na legislação para efeitos deste estudo, tal como todos os edifícios novos a construir. 
Decidiu-se incluir (ou ajustar) nos perfis de ocupação e iluminação, embora sem dados concretos que 
o sustentem, um efeito de quebra de ocupação do edifício nos meses de Julho e Setembro e mais 
notoriamente Agosto. Pretendeu-se com isso traduzir o impacto das férias dos funcionários do edifício 
nas cargas internas do mesmo, para além de no caso da iluminação, e tendo em conta que o edifício Z 
possui uma envolvente predominantemente envidraçada, se justificar uma redução significativa da 
utilização da iluminação artificial.  
 
No processo de elaboração destes perfis ponderou-se, ao invés destes, fazer uso dos padrões de 
referência para escritórios constantes do Anexo XV do RSECE por dois motivos: porque se 
desconhecia a utilização real do edifício e porque esses padrões de referência constituem, em 
princípio, uma representação tipo otimizada das utilizações presentes na tipologia do edifício 
estudado.  
 
No entanto, optou-se por fazer de raiz o exercício da elaboração dos perfis pois tornou-se necessário 
criar perfis específicos para cada equipamento, ao invés de um perfil uniformizado para todos os 
equipamentos; como ele está incluído no RSECE. Pressupõe-se que os perfis construídos têm a mesma 
validade que os perfis de referência, ou inclusive do que os perfis reais (ou quaisquer outros que se 
quisesse considerar, desde que devidamente fundamentados) caso fosse possível aceder aos mesmos, 
no sentido em que os resultados e conclusões retirados da sua aplicação são comparáveis aos 
resultados e conclusões da aplicação de outros perfis. 
 
 
3.1.2 Determinação do IEE real (𝑰𝑬𝑬𝒓𝒆𝒂𝒍) 
Os resultados da simulação do edifício Z são apresentados nas Tabela 3.1 e Tabela 3.2.  
Tabela 3.1 – Consumos de energia por utilização final obtidos por simulação do edifício Z 
em condições reais (Cenário A) 
Utilização Consumo de energia [kgep ano-1] [kWh ano-1] [kWhEP ano-1] 
Arrefecimento 2963 10217 25543 
Aquecimento 1586 5467 13668 
Iluminação 4661 16073 40182 
Equipamento 9682 33387 83467 
Ventilação 170 585 1462 
AQS 568 1958 4895 
Total 19629 67687 169217 
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Aplicando as equações da seção 2.2.4 e considerando que no cálculo do IEE real (𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑎𝑙) não se 
efetua correção climática, tem-se:  
𝐹𝐶𝐼 = 1;   𝐹𝐶𝑉 = 1   
 
e os seguintes indicadores de eficiência energética: 
Tabela 3.2 – Indicadores de eficiência energética (Cenário A) 
Indicador Unidades [kgep m-2 ano-1] [kWhEP m-2ano-1] 
𝑰𝑬𝑬𝑰 2,79 24,02 
𝑰𝑬𝑬𝑽 5,21 44,88 
𝑰𝑬𝑬𝑺 17,18 148,10 
𝑰𝑬𝑬𝑻 17,31 149,22 









3.1.3 Classificação energética do edifício face à revisão legislativa 
A determinação da classe energética dos edifícios de serviços será feita através de um método 
diferente do atual (Despacho nº 10250/2008 de 8 de Abril). De um modo geral, a parcela dos 
consumos regulados, tipo S, do edifício (inclui aquecimento e arrefecimento ambiente, humidificação 
e desumidificação, ventilação e bombagem em sistemas de climatização, aquecimento de águas 
sanitárias e piscinas e iluminação interior) contrabalançada pela produção de energia por fontes 
renováveis; é utilizada como termo de comparação com os consumos anuais de energia do tipo S do 
edifício de referência. 
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3.2 Cenário B 
 
Fig. 3.14 - Perfil real de ocupação para todo o ano, exceto Julho a Setembro, Cenário B 
 
Fig. 3.15 - Perfil real de ocupação: Julho e Setembro, Cenário B 
 












































Horas do dia 
Segunda a Sexta
Edifícios de energia zero: influência dos padrões de utilização na classificação energética dos edifícios 
de escritórios 
Daniel Duarte Camoêsas Pimenta de Barros   45 
 
Fig. 3.17 - Perfil real de iluminação para todo o ano, exceto Julho a Setembro, Cenário B 
 
Fig. 3.18 - Perfil real de iluminação: Julho e Setembro, Cenário B 
 
Fig. 3.19 - Perfil real de iluminação: Agosto, Cenário B 
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Fig. 3.21 - Perfil real de utilização dos servidores e aparelhagem, Cenário B 
 
Fig. 3.22 - - Perfil real de utilização das impressoras, Cenário B 
 
Fig. 3.23 - Perfil real de utilização das máquinas de café e água, Cenário B 
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Foi proposto o alargamento do horário de trabalho dos utilizadores do edifício de 10 para 14 horas, 
passando das 08:00-18:00 para as 06:00-20:00 com dois turnos de 7 horas: 06:00-13:00 e 13:00-20:00. 
Pretende-se com esta alteração simular e quantificar a resposta do edifício a um período de ocupação 
mais intenso. 
Nas figuras que se referem à ocupação (Fig. 3.14 a Fig. 3.16) e iluminação (Fig. 3.17 a Fig. 3.19), 
relativamente ao Cenário A; foi mantido o efeito das férias dos ocupantes durante a estação de 
arrefecimento mas neste caso considerou-se que existia uma utilização mais uniforme do edifício 
durante o período de ocupação, sem variações que traduzam o deslocamento das pessoas do edifício 
para o exterior, durante os períodos de refeição, ou a preocupação de se reduzirem os níveis de 
iluminação artificial (desligar as luzes) num intervalo de tempo (12:00-14:00) em que a quantidade de 
luz natural é abundante. 
 
3.2.1 Determinação do IEE e classe energética 
Os resultados das simulações estão sintetizados nas Tabelas 3.3 e 3.4. 
 
Tabela 3.3 – Consumos de energia por utilização final obtidos por simulação do edifício Z 
em condições reais (Cenário B) para os Modelos Real e de Referência 
Utilização 
Modelo Real Modelo Referência 
Consumo de energia 
[kgep ano-1] [kWh ano-1] [kWhEP ano-1] [kgep ano-1] [kWh ano-1] [kWhEP ano-1] 
Arrefecimento 3932 13558 33896 2812 9697 24242 
Aquecimento 3036 10469 26173 3209 11064 27660 
Iluminação 6157 21230 53076 5778 19925 49812 
Equipamento 13807 47609 119023 13807 47609 119023 
Ventilação 241 832 2079 65 224 561 
AQS 644 2219 5548 644 2219 5548 
Total 27816 95918 239796 26314 90738 226846 
Tabela 3.4 – Indicadores de eficiência energética (Cenário B) 
Indicador Modelo Real Modelo Referência [kgep m-2 ano-1] [kWhEP m-2 ano-1] [kgep m-2 ano-1] [kWhEP m-2 ano-1] 
𝑰𝑬𝑬𝑰 5,33 45,99 5,64 48,60 
𝑰𝑬𝑬𝑽 6,91 59,56 4,94 42,59 
𝑰𝑬𝑬𝑺 24,19 208,55 21,86 188,47 
𝑰𝑬𝑬𝑻 24,68 212,78 24,37 210,12 
𝑰𝑬𝑬 48,87 421,33 46,24 398,58 
 
Para o Modelo Real verifica-se um acréscimo de 14,39 kgep m-2 ano-1, relativamente ao valor do IEE 
para o cenário A (3.1.2). Isto corresponde a um aumento de 41,7% do valor desse indicador. O 
resultado para o Modelo Referência traduz um aumento ligeiramente superior: 42,3% - 13,4 kgep m-
2ano-1 (2.3.8).  
Determinou-se que o edifício Z, com a utilização determinada pelo cenário B, é de classe C.  
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3.3 Cenário C 
 
Fig. 3.25 - Perfil real de ocupação para todo o ano, exceto Julho a Setembro, Cenário C 
 
Fig. 3.26 - Perfil real de ocupação: Julho e Setembro, Cenário C 
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Fig. 3.28 - Perfil real de iluminação para todo o ano, exceto Julho a Setembro, Cenário C 
 
Fig. 3.29 - Perfil real de iluminação: Julho e Setembro, Cenário C 
 
Fig. 3.30 - Perfil real de iluminação: Agosto, Cenário C 
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Fig. 3.32 - Perfil real de utilização dos servidores, Cenário C 
 
Fig. 3.33 - Perfil real de utilização das impressoras, Cenário C 
 
Fig. 3.34 - Perfil real de utilização das máquinas de café e água, Cenário C 
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Fig. 3.36 - Perfil real de utilização da aparelhagem, Cenário C 
 
Este cenário considera uma alteração do período de ocupação das 08:00-18:00 para um período mais 
curto: 08:00-16:00 e redução consideráveis nas percentagens de utilização de cada perfil. 
 
 
3.3.1 Determinação do IEE e classe energética 
Tabela 3.5 – Consumos de energia por utilização final obtidos por simulação do edifício Z 
em condições reais (Cenário C) para os Modelos Real e de Referência 
Utilização 
Modelo Real Modelo Referência 
Consumo de energia Consumo de energia 
[kgep ano-1] [kWh ano-1] [kWhEP ano-1] [kgep ano-1] [kWh ano-1] [kWhEP ano-1] 
Arrefecimento 2234 7704 19260 1442 4973 12432 
Aquecimento 1435 4949 12373 2075 7157 17892 
Iluminação 2613 9011 22527 2452 8457 21142 
Equipamento 7744 26702 66755 7744 26702 66755 
Ventilação 138 475 1187 37 128 319 
AQS 536 1849 4623 536 1849 4623 
Total 14700 50690 126725 14244 49117 122793 
Tabela 3.6 – Indicadores de eficiência energética (Cenário C) 
Indicador Modelo Real Modelo Referência [kgep m-2 ano-1] [kWhEP m-2 ano-1] [kgep m-2 ano-1] [kWhEP m-2 ano-1] 
𝑰𝑬𝑬𝑰 2,52 21,74 3,65 31,44 
𝑰𝑬𝑬𝑽 3,93 33,84 2,53 21,84 
𝑰𝑬𝑬𝑺 11,98 103,29 11,43 98,55 
𝑰𝑬𝑬𝑻 13,85 119,28 13,67 117,85 
𝑰𝑬𝑬 25,83 222,66 25,10 216,40 
 
Neste caso regista-se uma redução de 8,66 kgep m-2 ano-1 (25,1%) no valor do IEE relativamente ao 
obtido para o cenário A (3.1.2) e uma redução do 𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑓 na ordem dos 23,8% (7,54 kgep m-2 ano-1) 
(2.3.8).  
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Os resultados da análise efetuada suportam a conclusão de que os padrões de utilização não têm 
influência na classificação energética dos edifícios, uma vez que para todas as simulações efetuadas, 
sobre qualquer cenário de utilização distinto (A,B ou C), existe invariância entre as classes energéticas 
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4. Propostas para melhoria da eficiência energética do caso de estudo e 
incorporação de energias renováveis 
Como se pode constatar na seção 3.1.2, os consumos energéticos do  tipo S do edifício Z estão acima 
do valor de referência tabelado para edifícios novos da sua tipologia (𝐼𝐸𝐸𝑆 = 17,18 > 15 𝑘𝑔𝑒𝑝 𝑚−2𝑎𝑛𝑜−1). A juntar a este fato, o valor anual do consumo de energia 
elétrica com os equipamentos instalados no edifício é bastante elevado, sendo até superior à soma de 
todos os consumos regulados (𝐼𝐸𝐸𝑇 = 17,31 > 17,18 𝑘𝑔𝑒𝑝 𝑚−2𝑎𝑛𝑜−1). A classe energética do 
próprio edifício (C) indica que este não é particularmente eficiente.   
Levando em linha de conta este conjunto de fatores, propõe-se nesta seção uma série de medidas com 
vista ao aumento da eficiência energética global do edifício Z. Estas estão de acordo com algumas das 
estratégias comuns de redução de consumos, discutidas na seção 1.2. Com este exercício pretende-se 
utilizar o exemplo teórico do caso de estudo como ponto de partida para a proposta de várias 
definições de um edifício altamente eficiente (nZEB). Isso permitirá então efetuar o estudo da 





4.1 Substituição do equipamento 
O equipamento instalado no edifício Z totaliza cerca de metade da sua fatura energética anual (3.1.2). 
Isto significa que uma potencial intervenção neste campo no sentido da melhoria da eficiência 
energética dos equipamentos pode levar a poupanças energéticas muito relevantes. 
Assumindo que não existe um compromisso de funcionalidade neste processo, boa parte dos 
equipamentos instalados (2.1.7) pode ser substituída por outros de menor consumo. Admite-se que 
este é um raciocínio válido, pois a informação recolhida nesta matéria sobre o caso de estudo não é 
suficientemente detalhada para se poder aferir efetivamente se a substituição é realmente viável ou 
não. 
O sítio europeu da ENERGY STAR (Energy Star, 2012) contém uma base de dados que agrega todo o 
tipo de equipamentos de escritório com o rótulo ENERGY STAR®, ou seja, equipamentos altamente 
eficientes que cumprem as normas de eficiência energética estipuladas pela Agência Norte-Americana 
de Proteção do Ambiente – EPA (US Environmental Protection Agency) e pelo Departamento de 
Energia dos Estados Unidos – DOE (Department of Energy). A diretiva 2006/1005/EC foi o culminar 
de um acordo de cooperação entre a UE e o governo dos EUA sobre este tema e funcionou como 
renovação do primeiro acordo assinado entretanto em 2001 (Council of the European Union, 2006). 
Este acordo expirou no final de 2011 e recentemente foi apresentada outra proposta de renovação 
(European Parliament, 2012).  
Outra fonte de informação (Topten International Group, 2012), englobada no âmbito do programa 
europeu Intelligent Energy Europe Programme – IEEP, descreve os produtos mais eficientes 
disponíveis em vários países da zona euro.  
A pesquisa efetuada nestas duas fontes permitiu identificar uma série de equipamentos que são 
propostos para substituição dos equipamentos originalmente instalados no edifício Z (Tabela 4.1). 
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Tabela 4.1 – Intervenção proposta ao nível dos equipamentos  
Equipamento a substituir Equipamento proposto Potência elétrica (W) Preço unitário (€) 
Portáteis Samsung – 900X4C – A01PT 40 1700 
Máquina de café  Nespresso Pixie EN 125.S 1260 150 
Impressoras Epson Wokforce WF – 7525 20 380 
Fotocopiadora Xerox WorkCentre 6505 V/N 425 401 
Aquecedor de água Ariston PRO ECO 100H 1500 279 
Servidores Lenovo ThinkServer RD630 4800 2699 
 
Relativamente a equipamentos como o frigorífico, computadores fixos, monitores TFT não se propôs 
quaisquer alterações pois verificou-se que os seus consumos são muito semelhantes aos dos casos mais 
eficientes. Quanto às máquinas de água e aparelhagem optou-se por manter os produtos originais 
porque não se conseguiu identificar outros mais eficientes. 
 








4.2 Sistema de iluminação  
A iluminação constitui cerca de 24% dos consumos elétricos globais do edifício Z e apesar de ficar 
bastante aquém dos consumos com os equipamentos, apresenta ainda assim espaço a potenciais 
intervenções. Pela observação da Fig. 4.1, constata-se que as densidades de iluminação da maioria das 
zonas térmicas são bastantes elevadas, particularmente ao nível dos gabinetes e I.S’s, com valores da 
ordem dos 12,5 W/m2 para cima. Um dos gabinetes (Gab 9) apresenta mesmo um valor máximo de 
22,4 W/m2. 
De um modo geral, verificam-se consumos anuais inferiores aos 1000 kWh ou pouco acima desse 
valor. O Open Space constitui exceção, com um consumo aproximado dos 3500 kWh anuais. Isto 
deve-se essencialmente ao facto dessa ser de longe a zona que possui maior área de pavimento e onde 
estão concentrados normalmente o maior número de ocupantes do edifício, o que conduz à instalação 
de mais luminárias. Por contraste, o átrio, por ser uma zona de ocupação esporádica e estar concebido 
para aproveitar uma boa parte da luz natural, apresenta o menor consumo: 192 kWh. 
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Fig. 4.1 - Densidades de potência e consumos elétricos anuais de iluminação das zonas térmicas 
 
Face a esta situação, propõe-se a otimização do sistema de iluminação do edifício Z (2.1.6) de acordo 
com três linhas de ação (cenário IL): 
1. Substituição das lâmpadas fluorescentes e de halógeno instaladas por outras de menor 
consumo, mais eficientes e sem compromisso da eficácia/intensidade luminosa; 
2. Alteração do esquema de iluminação indireta dos gabinetes para outro mais eficaz; 
3. Instalação de um sistema de controlo da intensidade da iluminação artificial pelo 





A iluminação indireta dos gabinetes apresenta algumas vantagens: melhor qualidade de iluminação 
ambiente dos espaços (iluminação mais uniforme), redução da probabilidade de encadeamento dos 
ocupantes e minimização de sombras. No entanto, comparativamente com a iluminação direta, esta 
solução consome mais energia para atingir um dado nível de iluminação, pois a maioria da luz é 
refletida pelos tetos e paredes e não atinge eficazmente o plano de trabalho. Em salas com pé-direito 
relativamente elevado (2,5 m para cima), como acontece no caso de estudo (Tabela 2.2), pode 
produzir-se o efeito desagradável de uma grande quantidade de luz ser projetada no teto em contraste 
com a existência de zonas escuras em sítios mais baixos. Existe também o risco de se criarem pontos 
quentes por iluminação excessiva do teto. Por forma a reduzir ou mesmo eliminar estas situações, 
aconselha-se o uso de um esquema de iluminação misto com as luminárias suspensas localizadas num 
plano abaixo do teto. Assim, consegue-se combinar da melhor forma as vantagens dos dois tipos de 
iluminação e reduzir as densidades de iluminação para valores inferiores a 10 W/m2. Tipicamente, a 
porção de iluminação direta deve compreender 20 a 50% de toda a luz ficando o restante ao cargo da 
iluminação indireta (Los Alamos National Laboratory, 2002). A instalação de candeeiros no plano de 
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Tabela 4.2 – Densidades de potência de iluminação antes e após a mudança do esquema 
de iluminação dos gabinetes 






Gab 2 14,2 8,3 
Gab 3 15,9 7,0 




Gab 6 12,7 7,4 
Gab 7 15,4 6,7 
Gab 8 16,8 7,4 
Gab 9 22,4 8,7 
 
 
O edifício Z possui uma área de vãos envidraçados que é 81, 2 % da área total de todas as fachadas do 
edifício. Este facto constitui um incentivo a um melhor aproveitamento da luz natural e à consequente 
redução da fatura energética em iluminação interior. A introdução de um sistema com sensores 
fotossensíveis instalados conjuntamente com balastros eletrónicos que regulam a intensidade da luz 
artificial em função da luz natural é uma solução a considerar (Fig. 4.2). Este sistema só é viável nas 
zonas térmicas servidas por vãos envidraçados. As zonas sujeitas a esta intervenção incluem os 
gabinetes, a Sala de Reuniões e o Open Space que totalizam 351 m2 de área útil de pavimento. 
 
O princípio de funcionamento é simples. Na inexistência de luz natural, o sistema assume a utilização 
da iluminação geral à potência nominal distribuindo o máximo de luz artificial. À medida que a 
intensidade da luz natural disponível cresce, a potência consumida pelas lâmpadas e respetiva 
iluminação decrescem até atingirem dois valores mínimos definidos consoante a gama de 
escurecimento (dimming) dos balastros e das lâmpadas. Para lá destes valores, qualquer aumento da 
quantidade de luz natural disponível não se traduzirá num decréscimo dos níveis de iluminação 
artificial (Fig. 4.3). Porém, alguns sistemas contemplam a opção de as luzes se desligarem 
automaticamente no momento em que se atingem os valores mínimos. 
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Fig. 4.2 - Esquema do sistema de controlo da iluminação pela luz natural (Lawrence Berkeley 
National Laboratory, 1997) 
 
Fig. 4.3 - Funcionamento do sistema de controlo da iluminação pela luz natural (DesignBuilder, 2008) 
 
Atualmente, apesar da adoção deste tipo de sistemas estar em expansão, ainda existem algumas 
barreiras a uma implantação normalizada:  
• Os sistemas disponíveis são demasiado complexos e não têm uma fiabilidade satisfatória; 
• Exigência de um planeamento rigoroso que não é familiar a uma grande parte dos 
intervenientes: proprietários, projetistas, investidores; 
• A instalação consome muito tempo e é extremamente cara; 
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4.3 Área ótima de vãos envidraçados 
A área dos vãos envidraçados determina essencialmente a quantidade de radiação solar que atravessa a 
envolvente exterior e entra no edifício. É importante dimensionar uma envolvente que consiga 
aproveitar ao máximo a luz natural incidente e que ao mesmo tempo não leve ao sobreaquecimento do 
edifício por efeito dos ganhos solares. Encontrar a fração ótima de vãos que satisfaça estas mestas tem 
o benefício duplo de reduzir a necessidade de utilização da iluminação artificial e consequentemente 
do sistema de climatização, pela redução dos ganhos internos.  
 
Efetuaram-se duas análises distintas para estudar a influência da área dos vãos envidraçados no IEE do 
edifício Z, considerando que as simulações são realizadas para o Modelo Real com os perfis de 
utilização do Cenário A: análise sem a instalação do sistema de controlo da iluminação descrito em 4.2 
(A1) e com esse mesmo sistema após substituição das lâmpadas e esquema de iluminação (A2). Em 
ambos os casos, determinou-se a utilização de sombreamento por controlo solar (300 W m-2) com 
estore veneziano interior de alta refletividade.  
 
Os resultados estão na Fig. 4.4 e Fig. 4.5. 
 
Fig. 4.4 - Evolução do IEE para frações distintas da área dos vãos envidraçados relativamente à área 
das fachadas do edifício Z, segundo duas análises distintas 
Como é possível visualizar, a fração ótima de vãos envidraçados para ambos os casos é 40% a que se 
associa um valor de 𝐼𝐸𝐸 = 34,00 𝑘𝑔𝑒𝑝/𝑚2𝑎𝑛𝑜. Isto corresponde a 48,5 m2 de área de vãos para as 
fachadas Norte, Este e Sul do edifício, uma vez que todas têm aproximadamente a mesma área: 121,2 
m2. Para a fachada Oeste o valor da área ótima de vãos é 13,2 m2.  
Constata-se que as duas situações apresentam um comportamento semelhante na variação do IEE com 
a fração dos vãos: decréscimo progressivo do IEE para valores mais baixos da fração dos vãos e 
aumento sustentado para valores acima da fração ótima. Isto tem o acompanhamento correspondente 
na diminuição sucessiva dos consumos para aquecimento e o inverso para o arrefecimento (Fig. 4.5). 
Note-se que a amplitude dessas variações não é muito elevada (máximo 2,4 kgep/m2 ano), apesar de 
no caso A2 ser mais acentuada. 
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Fig. 4.5 - Evolução dos consumos anuais em climatização para frações distintas dos vãos 
envidraçados relativamente à área das fachadas do edifício Z, segundo duas análises distintas  
O cenário que corresponde à construção da envolvente exterior respeitando os valores das áreas ótimas 
de vãos denominou-se Aopt. 
 
 
4.4 Otimização térmica da envolvente exterior 
A envolvente do edifício Z (2.1.4) carece de melhoria das propriedades térmicas que possui. Como 
está localizado numa zona climática de inverno rigorosa (I3), propõe-se o aumento da espessura do 
isolamento nas soluções construtivas de modo a que se verifiquem valores do coeficiente de 
transmissão térmica mais exigentes: 𝑈𝑝,𝑒𝑥𝑡 = 0,45 𝑊/𝑚2𝐾; 𝑈𝑐𝑜𝑏 = 0,30 𝑊/𝑚2𝐾, 𝑈𝑝𝑎𝑣 =0,55 𝑊/𝑚2𝐾; respetivamente os coeficientes de transmissão térmica das paredes exteriores, cobertura 
e pavimento térreo. Isto vai permitir reduzir as perdas de calor pelas pontes térmicas planas e como o 
isolamento é colocado pelo exterior é reforçada a primeira barreira de entrada de calor no Verão, 
sendo que no Inverno a inércia térmica é mantida mais tempo no interior do edifício. 
 
Testou-se igualmente o efeito da introdução de vidro triplo incolor 3 mm, 13 mm ar; 𝑈𝑣 =1,78 𝑊/𝑚2𝐾, mantendo-se a utilização do caixilho de alumínio com corte térmico: 𝑈𝑓 =4,72 𝑊/𝑚2𝐾. 
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4.5 Instalação de um sistema solar fotovoltaico (PV) 
O edifício Z tem uma cobertura com aproximadamente 286 m2 de área. Definindo metade desse valor 
como uma área técnica razoável para a instalação das unidades exteriores de AVAC, sobram 143 m2 
de área disponível para fixação de um sistema fotovoltaico ligado à rede elétrica. Como a cobertura é 
plana, os painéis podem admitir o azimute que permite a captação do máximo de radiação solar (0º, 
Sul) e uma inclinação ótima de 35º (latitude do lugar – 5º).  
Optou-se por fazer o dimensionamento com base em módulos solares BP7180N de silício 
monocristalino, com rendimento de conversão solar de 14.3% e potência de pico de 180 W. Cada 
módulo ocupa aproximadamente 1,26 m2 de área e tem uma tensão nominal de 24 V. A instalação na 
cobertura de 113 destes módulos totaliza 142,4 m2 de área de captação para o sistema e uma potência 
de pico de 20,3 kW. Este cenário designa-se PV1.  
 
Fig. 4.6 - Instalação fotovoltaica na cobertura do edifício Z (a amarelo) 
 
Recorrendo ao Solterm v. 5.1, mais concretamente à interface de sistemas fotovoltaicos, realizou-se 
uma simulação nas condições acima descritas para se estimar o potencial de produção de energia 
elétrica deste sistema. Escolheu-se o inversor SMA SB 3000 com um fator de eficiência de 95%. 
Verificou-se uma produção uma produção média anual de 22997 kWh com um rendimento global de 
conversão da energia solar de 11,2% e uma produtividade de 1131 Wh/Wp. Isto cobre cerca de 34,8% 
dos consumos elétricos anuais totais do edifício Z. 
Outras possibilidades para colocação de um sistema PV incluem a instalação na água sul da Oficina 
(cenário PV2) e a integração na fachada Sul do edifício (PV3). Só se equaciona este último caso em 
conjunção com o cenário Aopt (4.3), pois no Modelo Real essa área é bastante reduzida (cerca de 25 
m2) e conduz a uma produção elétrica não significativa. 
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A Fig. 4.7 apresenta a produção elétrica média mensal para os três cenários e a Tabela 4.3 resume os 
resultados globais e as principais características dos sistemas associados a cada um. 
 
Fig. 4.7 - Produção média mensal de eletricidade dos cenários propostos para a implementação de 
um sistema fotovoltaico versus os consumos reais mensais do edifício Z 
 
 


























PV1 142,4 20,3 35 22997 11,2 1131 161 0 35 
PV2 191,5 27,4 5 27802 11,3 1016 145 10 42 
PV3 71,8 10,3 90 7279 11,6 710 101 37 11 
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5. Definições de nZEB inspiradas no caso de estudo 
Os resultados previstos pela implementação dos cenários descritos na seção anterior, em termos de 
consumos energéticos e sua desagregação, são apresentados nesta seção. É feita uma comparação entre 
os consumos de energia do edifício em condições reais – Real (Cenário A - 3.1.1) com os consumos 
previstos após se implementarem as medidas propostas. Todas as simulações dinâmicas multizona dos 
cenários, isoladamente ou em simultâneo, foram efetuadas em condições reais de funcionamento 
(Cenário A). Não são analisadas todas as hipóteses de combinação dos cenários, apenas aquelas que se 
consideram mais relevantes.  
Como atualmente ainda não existe um consenso generalizado sobre a definição de nZEB, mais 
concretamente em relação a que tipo de consumos se devem contabilizar e qual o limite estipulado 
para esses consumos (em kWh m2), no âmbito deste trabalho assume-se que a implementação de 
algumas das propostas da seção anterior e seus resultados conduzem diretamente à definição de várias 
possibilidades de nZEB ou do que poderá ser efetivamente um edifício de energia “quase” zero 
inspirado no caso de estudo. Todas as definições asseguram, pelo menos, que a participação da energia 
renovável que cobre as “baixas” necessidades energéticas do edifício se situa no intervalo 
recomendado de 50-90% dessas necessidades (BPIE, 2011) 
 
Para se poder estimar as poupanças monetárias anuais na fatura energética do edifício Z e os tempos 
de retorno associados aos cenários preconizados, determinou-se primeiro a potência a contratar para o 
abastecimento de eletricidade com o auxílio do simulador de potência da Entidade Reguladora dos 
Serviços Energéticos (ERSE, 2012), sabendo que a potência total de equipamentos instalados (AVAC, 
iluminação, outros) é cerca de 35,6 kW. Isto corresponde a uma potência contratada de 41,4 kVA o 
que se insere na classificação tarifária de Baixa Tensão Normal (BTN) superior a 20,7 kVA.  
A liberalização do mercado de eletricidade em Portugal que está em curso desde 2000 entrou na sua 
fase final (atualmente em vigor) através da publicação dos Decretos-lei nº 74 e 75/2012 de 26 de 
Março que estipulam a extinção das tarifas reguladas, impedindo os consumidores com potências 
iguais ou superiores a 10,35 kVA de celebrarem novos contratos em mercado regulado a partir de 1 de 
Julho de 2012 (ERSE, 2012). No mercado liberalizado emergente os consumidores são livres de 
escolher o comercializador que desejam sem quaisquer custos de mudança. Para incentivar essa 
transição, existe um período máximo transitório de 3 anos, a partir da data mencionada, onde as tarifas 
transitórias aos consumidores que ainda não tenham escolhido o seu comercializador de energia em 
mercado liberalizado são agravadas. Achou-se por bem admitir que o exemplo teórico do caso de 
estudo ainda tem um abastecimento de eletricidade por um comercializador de último recurso, 




5.1 Resultados previstos para os cenários de otimização energética em condições 
reais 
Na Fig. 5.1 é possível consultar os consumos elétricos previstos pelas simulações em condições reais 
para vários cenários projetados e a Fig. 5.2 apresenta a sua desagregação por utilização. 
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Fig. 5.1 - Consumos elétricos anuais totais para vários cenários projetados 
 
Fig. 5.2 - Consumos elétricos desagregados por utilização final dos cenários projetados 
 
Relativamente ao cenário EQ para um investimento de 34604 € estima-se uma poupança na fatura 
energética com equipamentos da ordem dos 13493 kWh (40,4%) relativamente ao cenário REAL e 
uma poupança total anual de 17177 kWh, consequência da redução do consumo para arrefecimento. 
Isto corresponde a uma poupança de 2390 € anuais mas a um tempo de retorno simples (Payback) 
relativamente elevado: 14,4 anos. Uma intervenção menos extensa neste campo, passando apenas pela 
substituição dos servidores (16194€), por exemplo, permite igualmente uma economia significativa de 
energia (12486 kWh; 1748 €) com um Payback menor: 9,3 anos. Note-se que não é feito o balanço 
entre os custos de investimento do equipamento original e dos equipamentos propostos pelo que os 
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As lâmpadas fluorescentes tubulares de 18 W constituem 89% do total das lâmpadas instaladas no 
edifício. Este tipo de lâmpadas já apresenta uma eficiência energética (classe A da etiqueta energética 
da UE, de acordo com a diretiva 2010/30/EU) e de iluminação elevadas (60-100 lm/W), assim como 
um tempo de vida útil muito razoável (18000 h). Contudo, a simples substituição destas lâmpadas 
pelas da gama LUMILUX T5 HE da OSRAM, por exemplo, das lâmpadas de halogéneo pelas da 
gama DECOSTAR e das fluorescentes compactas pelas DULUX Superstar, todas de 14 W, permite 
uma poupança na fatura energética de iluminação na ordem dos 24,5 % o que corresponde a 3941 
kWh anuais.  
Admitindo um preço médio para as lâmpadas fluorescentes de 5 €/unidade e para as lâmpadas de 
halogéneo de 10 €/unidade obtém-se um custo total de 1380 € para a substituição das lâmpadas (260 
fluorescentes e 8 de halogéneo). Estima-se um investimento de cerca 250 €/luminária (CYPE, 2012) 
para se efetuar a mudança de esquema de iluminação nos gabinetes, o que totaliza 10210 €. Quanto ao 
sistema de controlo da iluminação, considera-se um custo para os balastros eletrónicos de 67 € e para 
os sensores de luz de 120 € (Lutron, 2010) com um preço de instalação por unidade de 13,5 €9 (CYPE, 
2012). São necessários 106 balastros (1 por cada duas lâmpadas fluorescentes instaladas nos 
gabinetes) e 11 sensores de luz, o que resulta num investimento de cerca de 8570 €. 
O cenário IL conduz a uma poupança em iluminação de 73,8% (11860 kWh) o que permite uma 
economia de 1653 € anuais para um investimento global de 20164 € e um Payback de 12,2 anos.  
A simples variação da área dos vãos envidraçados para a fração ótima (Apot) não produz efeitos 
significativos (965 kWh poupança anual, 0,49 kgep m-2.ano de redução do valor do IEE) mas 
juntamente com o sistema de controlo da iluminação (Aopt+IL) evita-se anualmente o consumo de 
13947 kWh elétricos.  
Os três cenários seguintes (Aopt+IL;Aopt+EQ;EQ+IL) são combinações dos cenários anteriores e os 
seus resultados podem ser analisados na Tabela 5.2, que inclui também os tempos de retorno de cada 
cenário considerado para a implementação do sistema PV. Estes resultados foram obtidos assumindo 
um custo do sistema (módulos mais instalação) de 3,2 € Wp-1 (EPIA, 2011).  
  
De modo a determinar o tempo de retorno dos cenários que implicam a modificação da envolvente 
original do edifício (2.1.4), isto é os cenários Aopt e EN, calculou-se o custo acrescido dessas 
intervenções face à envolvente original tomando como base os seguintes valores da Tabela 5.1 (CYPE, 
2012). 
 
Tabela 5.1 – Custo por m2 das intervenções na envolvente do edifício Z 
Solução considerada Custo [€ m-2] 
Sistema ETICS Traditerm (paredes exteriores) 58,75 
40 mm isolamento 6,71 
Caixilharia de alumínio de fachada com corte térmico 330,16 
Vidro duplo 27,97 




                                                   
9 Este valor não inclui o comissionamento e manutenção, entre outros aspetos inerentes à instalação de 
um sistema deste género. 
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Tabela 5.2 – Economias energéticas e monetárias dos cenários propostos relativamente ao 
cenário Real e respetivos indicadores de eficiência energética 
Cenário Poupança anual [€] 
Poupanç
















REAL - - - - 148 149 297 0 1,10 -  
EQ 2405 17177 (25,3) 34604 14,4 131 90 221 0 0,98 - 
Aopt 135 965 (1,4) 8151 60,3 144 149 293 0 1,07 - 
IL 1653 11810 (17,4) 20164 12,2 96 149 245 0 0,72 - 




(27,0) 42755 16,7 128 90 218 0 0,95  








4323 30879 (45,6) 59030 13,7 118 90 208 0 0,87 - 
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5446 38898 (57,5) 32960 32,3 68 90,30 158 32 0,27 0,20 
 
De realçar que o Payback dos três últimos cenários e o investimento associado só se refere aos 
sistemas PV, embora as poupanças anuais sejam uma conjunção desses sistemas com os cenários. As 
instalações PV dos penúltimo e antepenúltimo cenários asseguram 77% e 64%, respetivamente, dos 
consumos elétricos anuais totais do cenário EN+ Aopt +EQ+IL. Neste sentido, define-se um novo 
indicador de eficiência energética (𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑛 [𝑘𝑊ℎ𝐸𝑃 𝑚−2𝑎𝑛𝑜−1]) que traduz a contribuição das 
renováveis (produção de energia elétrica) para o balanço energético do edifício e de uma razão 𝑅 que 
não é mais do que a contabilização dos consumos regulados do edifício, descontados da participação 
das renováveis e comparados com os mesmos consumos para o edifício de referência: 
𝑅 = (𝐼𝐸𝐸𝑆 − 𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑛) 𝐼𝐸𝐸𝑆,𝑟𝑒𝑓⁄   . O valor desta razão determina a classe energética do edifício.  
Recorde-se que 𝐼𝐸𝐸𝑆,𝑟𝑒𝑓 = 134,54 𝑘𝑊ℎ𝐸𝑃 𝑚−2𝑎𝑛𝑜−1  e 𝐼𝐸𝐸𝑟𝑒𝑓 = 281,90 𝑘𝑊ℎ𝐸𝑃 𝑚−2𝑎𝑛𝑜−1 (2.3.8). 
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As Fig. 5.3 e Fig. 5.4 procuram ilustrar, para os vários cenários, a relação entre a procura de energia 
total (𝐼𝐸𝐸) (ou somente da parcela de consumos regulados - 𝐼𝐸𝐸𝑆) e a oferta possível em termos de 




Fig. 5.3 – Relação entre a procura total de energia e a oferta de energia de fontes renováveis para os 
vários cenários 
 
Fig. 5.4 - Relação entre a procura de energia associada aos consumos regulados e a oferta de 
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Tendo como referência o limite do consumo de energia primária das Passivhaus (120 kWhEP m-2 ano-
1), estipulou-se como pressuposto que os casos que apresentam um IEE inferior a 200 kWhEP m-2 ano-2, 
como são os que mais se aproximam do valor de referência, são os elegíveis como eventuais nZEB, 
com exceção do cenário EN+ Aopt +EQ +IL+PV3, pois nesse a contribuição das ER limita-se a 20% 
dos consumos totais anuais (embora signifique 47% dos consumos regulados) estando por isso fora do 
intervalo previsto para a contribuição de renováveis num edifício nZEB: 50 a 90% (BPIE, 2011).  
A maioria dos cenários propostos tem um nível de procura anual total de energia primária situado 
entre os 200 e os 250 kWhEP m-2 ano-1, o que constitui uma melhoria significativa em relação ao 
cenário REAL que apresenta um consumo próximo dos 300 kWhEP m-2 ano-1. Uma combinação de área 
ótima de vãos, boa envolvente e substituição dos equipamentos (EN+Aopt+EQ) permite um valor da 
procura ligeiramente superior aos 200 kWhEP m-2 ano-1. A combinação de todas as medidas propostas 
para melhoria da eficiência energética do edifício Z, excluindo ER (EN+Aopt+EQ+IL), produz uma 
diminuição na procura na ordem dos 140 kWhEP m-2 ano-1 (46,7%) em relação ao cenário REAL. Pela 
Fig. 5.3, constata-se que adicionando a instalação PV contemplada no cenário PV2 ao cenário anterior, 
obtém-se um edifício com uma procura pouco superior à oferta registando-se uma diferença de 36 
kWhEP m-2 ano-1 para um investimento global de 166874 € e um tempo de retorno de 20 anos. O 
cenário EN+Aopt+EQ+IL+PV1 também não está substancialmente afastado da linha NZEB, 
verificando-se uma diferença entre a oferta e a procura de 57 kWhEP m-2 ano-1. Todos os cenários 
propostos, exceto o Aopt e o cenário base (REAL) apresentam consumos anuais inferiores à situação 
do edifício de referência (Ref). 
Os cenários EQ+IL e Aopt +IL+EQ são elegíveis como nZEB em junção com qualquer dos sistemas 
PV dos cenários PV1 ou PV2, pois em qualquer dessas situações a contribuição das ER é superior a 
pelo menos 50% dos consumos totais anuais do edifício (74% em ambos os casos), para além de a 
diferença mínima entre a oferta e a procura ser 43 kWhEP m-2 ano-1 resultado que é muito aproximado 
aos casos anteriormente mencionados. 
Do cenário EN+Aopt+EQ para a direita (Fig. 5.3), a mínima diferença possível IEE-IEEren é sempre 
superior a 85 kWhEP m-2 ano-1 e a procura aproxima-se do dobro da oferta (0,52 ≤ IEEren / IEE ≤ 0,59) 
0,59). A partir do cenário IL (inclusive), a procura é sempre superior a isso.  
Optando por contabilizar apenas os consumos regulados (Fig. 5.4) na definição das hipóteses de 
nZEB, verifica-se que os cenários EN+Aopt+EQ+IL+PV1 e EN+Aopt+EQ+IL+PV2 constituem 
edifícios de balanço energético positivo (oferta superior à procura: IEE-IEEren  < 0; IEEren / IEE > 1 ) 
tendo-se no melhor dos casos uma diferença de -32 kWhEP m-2 ano-1 e um rácio de 1,79. Os restantes 
cenários (até ao EN+Aopt+EQ, inclusive) também constituem edifícios de balanço energético positivo 
se associados pelo menos ao cenário PV2. O cenário EN+Aopt+EQ+PV2 e o cenário Aopt+EQ+PV2 
são os que mais se aproximam de um edifício de balanço energético nulo (valores mínimos: |IEE-
IEEren| = 4,5  kWhEP m-2 ano-1;  IEEren / IEE = 1,04).  Analisando o último cenário em conjunção com 
ER (REAL+PV2) consegue-se uma diferença mínima entre a procura e a oferta de 26 kWhEP m-2 ano-1 
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5.2 Resultados previstos para os cenários de otimização energética em condições 
nominais 
 
Apuraram-se igualmente os resultados (cálculo do IEE nominal e classe energética) dos cenários 
propostos para condições nominais de utilização. Os que incluem o cenário EQ não foram analisados 
porque o RSECE impõe um valor constante de 15 W m-2 e um perfil uniforme para o equipamento.  
 
Fig. 5.5 - Evolução do IEE nominal em função de alguns dos cenários testados 
 
Pela observação da Fig. 5.5 conclui-se que a implementação dos cenários Aopt, IL, ou Aopt +IL 
permite que a classificação energética do edifício suba da classe B (2.2.4) para a classe A: 23,75 <
𝐼𝐸𝐸𝑛𝑜𝑚 ≤ 27,5 𝑘𝑔𝑒𝑝 𝑚−2𝑎𝑛𝑜−1. 
O cenário EN+Aopt+IL permite a subida para a classe máxima A+: 
𝐼𝐸𝐸𝑛𝑜𝑚 = 23,63 < 23,75  𝑘𝑔𝑒𝑝 𝑚−2𝑎𝑛𝑜−1  
 
A Tabela 5.3 descreve as reduções do 𝐼𝐸𝐸𝑛𝑜𝑚, face à situação base e consequentes melhorias na 
classe energética do edifício Z. 
Tabela 5.3 – Impacto dos cenários propostos na classificação energética do edifício Z face à 
legislação atual 
Cenário Redução do 𝑰𝑬𝑬𝒏𝒐𝒎 [kgep m-2 ano-1] Redução do 𝑰𝑬𝑬𝒏𝒐𝒎 [%] Classe energética 
Base  - - B 
Aopt 2,21 8 A 
IL 3,30 12 A 
Aopt+IL 3,73 13 A 
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6. Relação entre os perfis de utilização e os nZEB 
Com o intuito de verificar se existe uma relação entre os padrões de utilização e a classificação 
energética dos edifícios com necessidades quase nulas de energia, efetuou-se um estudo análogo ao 
descrito na seção 3, isto é, testou-se o efeito dos padrões de utilização num dos cenários definidos na 
seção anterior como sendo nZEB. Novamente, realizou-se um conjunto de simulações multizona que 
permitiram uma avaliação energética e a determinação da classe energética do edifício nZEB sobre 
cada padrão de utilização proposto. Como não existem diferenças muito significativas em termos de 
consumos entre cada definição de nZEB, optou-se por realizar o estudo apenas para uma das 
definições: EN+ Aopt +EQ+IL +PV2. 
Os resultados estão nas tabelas seguintes. 
Tabela 6.1 - Consumos de energia por utilização final obtidos por simulação em condições 
reais (Cenário A) para o nZEB e o Modelo Referência 
Utilização 
nZEB Modelo Referência 
Consumo de energia Consumo de energia 
[kgep ano-1] [kWh ano-1] [kWhEP ano-1] [kgep ano-1] [kWh ano-1] [kWhEP ano-1] 
Arrefecimento 676 2331 5828 1962 6766 16915 
Aquecimento 2005 6913 17282 1994 6876 17191 
Iluminação 1281 4417 11043 4358 15028 37571 
Equipamento 5769 19894 49735 9682 33387 83467 
Ventilação 192 663 1658 46 160 400 
AQS 568 1958 4895 568 1958 4895 
Total 9923 34219 85546 18611 64176 160440 
Tabela 6.2 - Consumos de energia por utilização final obtidos por simulação em condições 
reais (Cenário B) para o nZEB e Modelo Referência 
Utilização 
nZEB Modelo Referência 
Consumo de energia Consumo de energia 
[kgep ano-1] [kWh ano-1] [kWhEP ano-1] [kgep ano-1] [kWh ano-1] [kWhEP ano-1] 
Arrefecimento 703 2425 6061 2812 9697 24242 
Aquecimento 2765 9533 23833 3209 11064 27660 
Iluminação 1947 6714 16784 5778 19925 49812 
Equipamento 6698 23096 57740 13807 47609 119023 
Ventilação 269 927 2317 65 224 561 
AQS 644 2219 5548 644 2219 5548 
Total 13025 44913 112284 26314 90738 226846 
Tabela 6.3 - Consumos de energia por utilização final obtidos por simulação do edifício Z em 
condições reais (Cenário C) para o nZEB e Modelo Referência 
Utilização 
nZEB Modelo Referência 
Consumo de energia Consumo de energia 
[kgep ano-1] [kWh ano-1] [kWhEP ano-1] [kgep ano-1] [kWh ano-1] [kWhEP ano-1] 
Arrefecimento 482 1663 4157 1442 4973 12432 
Aquecimento 1798 6199 15497 2075 7157 17892 
Iluminação 568 1957 4892 2452 8457 21142 
Equipamento 4656 16054 40135 7744 26702 66755 
Ventilação 536 1849 4623 37 128 319 
AQS 154 530 1326 536 1849 4623 
Total 8193 28252 70630 14287 49265 123163 
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Tabela 6.4 – Indicadores de eficiência energética para o nZEB e Modelo Referência para os 
padrões de utilização propostos [kWhEP m-2 ano-1] 
Indicador Cenário A Cenário B Cenário C nZEB Modelo Referência nZEB Modelo Referência nZEB Modelo Referência 
𝑰𝑬𝑬𝑰 30,36 30,21 41,88 48,60 27,23 31,44 
𝑰𝑬𝑬𝑽 10,24 29,72 10,65 42,59 7,30 21,84 
𝑰𝑬𝑬𝑺 68,61 134,54 91,76 188,47 51,25 98,55 
𝑰𝑬𝑬𝑻 90,30 147,36 105,52 210,21 72,85 117,85 
𝑰𝑬𝑬 158,91 281,90 197,29 398,58 124,10 216,40 
𝑰𝑬𝑬𝒓𝒆𝒏 122,12 0 122,12 0 122,12 0 
𝑹 -0,40 1 -0,16 1 -0,72 1 
𝑰𝑬𝑬𝒓𝒆𝒏 𝑰𝑬𝑬⁄  0,77 - 0,62 - 0,98 - 
 
O método de cálculo da classe energética presente na revisão regulamentar determina que para todos 
os casos estudados, a classe energética do nZEB é igual a A+. Como tal, não se perspetiva uma 
influência direta dos padrões de utilização na classificação energética de edifícios nZEB do tipo 
escritórios. 
Com uma utilização menos intensiva, o máximo que se consegue para que o caso de estudo se 
aproxime de um NZEB é uma relação entre a procura e a oferta de 0,98 e uma diferença absoluta 
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7. Conclusões 
O método atualmente em vigor para a determinação da classificação energética dos pequenos edifícios 
de serviços, mais concretamente os PEScC, está assente numa STE que deve respeitar determinados 
padrões de utilização nominais estipulados pelo RSECE. Essa simulação conduz a um valor do 
consumo nominal anual (em kgep m-2 ano-1) de energia do edifício sujeito a análise. Com base neste 
valor e no valor de referência para os consumos regulados, assim como do valor limite para o consumo 
nominal anual de energia (tabelados no mesmo regulamento por tipologia de edifício); é determinada a 
classe energética do edifício segundo uma escala de valores pré-definida. A revisão legislativa em 
curso propõe a alteração deste método. A base para a determinação da classe energética passará pela 
simulação dinâmica multizona de um modelo construído a partir do edifício em análise, caso esse 
edifício possuísse um conjunto de requisitos termofísicos específicos para a envolvente assim como 
para alguns dos seus sistemas técnicos. Esse conjunto de requisitos designa-se “Soluções de 
Referência”. Os resultados dessa simulação, especificamente os consumos para aquecimento, 
arrefecimento, AQS e iluminação interior são comparados com os mesmos consumos previstos para o 
edifício em condições reais (operativas), incluindo a participação das energias renováveis. Este 
processo permite aferir a classe energética do edifício em questão. 
O trabalho efetuado e exposto ao longo deste documento permitiu extrair as seguintes conclusões: 
• A avaliação energética do caso de estudo em condições operativas com base em três conjuntos 
de perfis de utilização distintos (um que pretende simular uma utilização padrão do edifício – 
Cenário A, outro mais intensivo – Cenário B e outro menos intensivo – Cenário C) suporta a 
conclusão de que os padrões de utilização não têm influência ao nível da classificação 
energética dos edifícios de escritórios uma vez que se verificou a invariância da classe 
energética (classe C) a atribuir ao edifício para todas as situações estudadas. Os valores de IEE 
são, no entanto, bastante díspares entre si: 34,49; 48,87; 25,83 kgep m-2 ano-1, respetivamente 
para os cenários A, B e C; 
• A proposta de medidas para a melhoria da eficiência energética do caso de estudo, levou ao 
estabelecimento de várias definições do que poderá ser um edifício com necessidades quase 
nulas de energia (nZEB) inspirado nesse mesmo caso. A implementação simultânea dessas 
medidas do lado da redução da procura de energia, permite uma diminuição substancial no 
valor dos consumos energéticos (31619 kWh anuais) e do IEE (descida absoluta de 16,06 
kgep m-2 ano-1, de 34,49 para 18,43 kgep m-2 ano-1). Isto corresponde a um mínimo da procura 
de energia primária de 158,91 kWhEP m-2 ano-1, com o valor dos consumos regulados a 
totalizar 68,61 kWhEP  m-2 ano-1 (cerca de 43% do valor do IEE). A introdução adicional de 
um sistema solar fotovoltaico permite uma poupança anual próxima dos 60000 kWh (105,42 
kWh m-2 ano-1); 
• Repetindo a análise em condições operativas para uma das definições de nZEB adotadas, 
constatou-se que a conclusão anterior se mantém, ou seja, a classe energética do edifício não 
se altera seja qual for o conjunto de condições operativas consideradas. Nesta situação, a 
classe determinada foi A+. Para uma utilização regular do edifício (Cenário A), a diferença 
entre a procura total e a produção total é de 36, 79 kWhEP m-2 ano-1 com uma razão entre a 
produção e a procura de 77%;  
• O presente trabalho não contempla uma metodologia de custo ótimo das medidas de eficiência 
energética propostas tal como a diretiva 2010/31/EU recomenda, nem analisa o efeito no 
balanço energético do edifício pela introdução de possíveis estratégias passivas, como a 
ventilação natural. Este tipo de estudos, embora fora do âmbito deste documento, são  sempre 
importantes de se realizar em qualquer fase de projeto de um edifício nZEB; 
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• A atual indefinição dentro da comunidade europeia quanto ao conceito nZEB, particularmente 
quais os consumos, por utilização final, que devem ser incluídos na definição e a quantificação 
dos seus limites não permite uma análise mais extensa e rigorosa sobre qual a influência que 
os padrões de utilização poderão ter na classificação energética desses edifícios, razão porque 
o trabalho constante nesta tese carece de um eventual revisão futura e não constitui, de modo 
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Anexo A – Plantas, cortes e alçados do Edifício Z 
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Fig. 7.3 – Corte, vista Oeste 
 
Fig. 7.4 – Corte, vista Sul 
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Fig. 7.5 - Alçado principal 
 
Fig. 7.6 - Alçado posterior 
 
 
  
